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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SEICRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025

LICITAÇÃO N°. 011/202Ô

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS

CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇÃO: LE114.133/2021

Órgão Realizador do Cerame:
PREFEITURA MUNICIPÁL DE SANTA CECÍLIA
AV. SANTA CECÍLIA, 214 - CENTRO - SANTA CECÍLIA - PB.
CEP: 58463-000 - E-mai: licitacao@santacecilia.pb.gov.br.

O Órgão Realizador do
denominado simplesm^
condução do conjunto c

Registro de Preços dele
fará realizar através do F

09:30 HORAS DO DL

modalidade Pregão n® OC
e o fornecimento realizac

Lei Federal rf 14.133,

Decreto Municipal n® 1i
alterações posteriores dj
almejando obter a melh(
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CECÍLIA-PB.

Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 01.612.643/0001-59, doravante
ínte ORC e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela
e procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de
decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que
regoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às
\ 19 DE MARÇO DE 2025, por meio do site abaixo indicado, licitação na
1004/2025, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item,
o na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a
s 1® de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006;
)6, de 29 de Dezembro de 2023; e legislação pertinente, consideradas as
as referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
)r proposta visando o Registro de Preços para: SISTEMA DE REGISTRO DE
/ENTUAL AQUISIÇÃO GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A MERENDA
ENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA

Data de abertura da ses são pública: 19/03/2025. Horário: 09:30 - horário de Brasília.
Data para início da fase de lances: 19/03/2025. Horário: 09:31 - horário de Brasília.
Local: www.portaldecomijraspublicas.com.br

1.0.DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da flresente licitação: SiSTEMA DE REGiSTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL
AQUiSiÇÃO GÊNEROS ALiMENTiCiOS PARA A MERENDA ESCOLAR, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PFlEFElTURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA - PB.

1.2. As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições, encontram-se devidamente
detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive,
a estimativa consolidada de quantidades máximas a serem eventualmente contratadas pelo ORC.
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1.3.0 certame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar Sistema de Registro de
Preços para contratações futuras, conforme a norma vigente.

1.4.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do
Anexo IV e nas condições previstas neste instrumento.

1.5.0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequente á data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser

prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

1.6.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.7.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste

instrumento e seus anexos quanto às especificações do objeto.

1.8.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-
se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A
MERENDA ESCOLAR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTA CECÍLIA - PB, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

1.9.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e
condições determinadas no Art. 4°, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios
estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as situações
previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, todos da Lei 123/06.

1.10.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública
obedecerão o horário de Brasília - DF.

2.0.DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de
expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo
pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por
meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.1.No endereço: wvvw.portaldecompraspublicas.com.br.
2.3.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias
úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus
anexos.
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2.4.A impugnação não pcssui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
2.5.Acolhida a Impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do
certame, observados os p razos fixados na norma vigente.
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico
oficial do ORC e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a

Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PÁRA LICITAÇÃO

3.1.Aos participantes serj
e efeitos:

3.1.1.ANEX0 I-TERMO

3.1.2.ANEXO ll-MODEL

3.1.3.ANEXO lll-MODEl

3.1.4.ANEXO IV-MINUT

3.1.5.ANEXOV-MINUT/

3.1.6.ANEXO VI-MODEI

3.1.7.ANEXO VII-ESTUI

3.2.A obtenção do Edital
3.2.1.Pelos endereços ek
3.2.1.1. https://santacecili

3.2.1.2. https://\vww.porta
3.2.1.3.www.gov.br/pncp.

3.3. Salienta-se que é p

correspondente Estudo |
planejamento de uma coi
em atendimento ao reqi.
conjunta desses estudos

10 fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins

DE REFERÊNCIA- ESPECIFICAÇÕES;
O DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor;
.0 DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
A DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
^ DO CONTRATO;

.OS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos;
30 TÉCNICO PRELIMINAR - ETP.

será feita da seguinte forma:
itrônicos:

a.pb.gov.br/;
ldecompraspublicas.com.br/; e

arte integrante do presente instrumento convocatório, na forma de anexo, o
Técnico Preliminar - ETP, documento constitutivo da primeira etapa do

itratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução;
lisito de publicidade determinado na norma vigente, que exige a publicação
zom o respectivo Edital para garantir plena transparência e competitividade.

4.0.DO SUPORTE LEGÃL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n® 14.133, de 1® de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123,
de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federa! n® 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa
n® 73 SEGES/ME, de 3 ) de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, independente de
transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1.0 prazo máximo pd
necessidades do ORC, ei

está abaixo indicado e se;
Entrega: 05 (Cinco]

5.2.0 fornecimento será €

de Referência - Anexo 1. I

a demanda e oportunid
administrativas, por ele In

ra a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21,
rá considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

I dias.
executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo
sla hipótese do referido termo não estabelecer o local para a entrega, observada
ade, essa será feita na sede do Contratante ou em uma das unidades

dicada, que compõe a sua estrutura operacional.

Avenida Santa Cecilia, 214 - Centro - Santa Cecília - PB



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

lHa<. iHÃts

5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (DOZE) MESES, considerado
da data de sua assinatura: podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.

5.4.AS despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:

RECURSOS FEDERAL E PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA:

02.006 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
12 361 0005 2007 Manter o Programa de Merenda Escolar
12 361 0006 2059 Manutenção da Escola em Tempo Integral

ELEMENTO DE DESPESA:

33.90.30.00- MATERIAL DE CONSUMO

5.5. Quando a validade da Ata de Registro de Preços ultrapassar o exercício financeiro atual, as
despesas decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas dotações
previstas no orçamento do exercício financeiro posterior.

5.6.A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, podendo ser realizada
mediante apostilamento.

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível no
endereço eletrônico: v/ww.portaldecompraspublicas.com.br.
6.2. Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema,
disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização.
6.3. Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar
imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a
segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.
6.5. Não poderão participar os interessados:
6.5.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
6.5.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.5.3. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
6.5.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e
6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14®, da Lei 14.133/21.
6.6.0 presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas.
6.7.É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

Avenida Santa Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO

6.8.Não será permitida ã| participação de sociedades cooperativas.

SANTA CECÍLIA
ClW UlflS iVÃLS

6.9. GARANTIA DE PF

comprovante encaminhai
requisito de pré-habilitaçã
6.9.1. Comprovação do n
R$ 10.779,07. Essa cor

portanto, o prazo máximc

abertura da sessão púbíic
conformidade da propos!
deverá ser encaminhado

Pregoeiro. Caberá ao lie
dinheiro ou em títulos ds

centralizado de liquidaçâ<
valores econômicos, cor

bancária emitida por bane
Central do Brasil; d) título

referida garantia, quando
Titular - município DE

Corrente - 54587. Na hipc
não permita a confirmaçã
6.9.1.1.A garantia de pro
assinatura do contrato ou

6.9.1.2. Implicará execuçi
não apresentação dos do
6.9.1.3. Não sendo con*

proposta conforme as dis
previstos para abertura dí

lOPOSTA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo
jo por meio do sistema eletrônico, quando solicitado pelo Pregoeiro, como
o:

acolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, no valor equivalente a
nprovação terá como referência o momento de apresentação da proposta,
I para a "prestação" da referida garantia é até a data e o horário previstos para
:a desta licitação. Encerrada a etapa de envio de lances e após a avaliação da
:a, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, o referido comprovante
j por esse proponente no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do
itante optar por uma das seguintes modalidades de garantia: a) caução em
dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema

) e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
iforme definido pelo Ministério da Economia; b) seguro garantia; c) fiança
;o ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco
de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. A
na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada na seguinte conta:
SANTA CECÍLIA. Banco - BANCO DO BRASIL. Agência - 57841. Conta

(tese do respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que
D de depósito do valor referente à garantia, a proposta será desclassificada:
posta será devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
da data em que for declarada fracassada a licitação;
JO do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a
:umentos para a contratação;

provado o recolhimento da correspondente quantia a titulo de garantia de
Dosições deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data e o horário
\ sessão pública desta licitação, a respectiva proposta será desclassificada.

7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1 .Poderão participar de
eletrônico de disputa à
www.portaidecomprasput
7.2.Os interessados dev

credenciamento implica c

sua capacidade técnica p
7.3.0 licitante responsat
assume como firmes e

diretamente ou por seu n
do ORO por eventuais d
terceiros.

7.4.É de responsabilidac
sistema e mantê-los atL

imediatamente, à correçi
tornem desatualizados.

7.5.A não observância d

habilitação.

5te Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema
distância utilizado pelo ORO, acessando o seguinte endereço eletrônico:
iicas.com.br.

3râo atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de

ara realização das transações inerentes ao certame.
iliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados,
ipresentante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou
anos decorrentes de uso Indevido das credenciais de acesso, ainda que por

e do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido

alizados Junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
Io ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

o disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
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8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço,
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública.

8.2.N0 cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras
declarações previstas em legislação específica e na Lei 14.133/21; tais como:
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório.

8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°,
XXXIII, da Constituição Federal.
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos Incisos lli e IV, do Art. 1° e no Inciso ill, do Art. 5° da Constituição Federai.
8.2.4.Que cumpre as exigências de resen/a de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas.
8.3.0 licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3", da Lei
123/06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1° ao 3°, do Art. 4®, da Lei 14.133/21:
8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e
8.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.4.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura
da sessão pública.

8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas finais, após a fase de envio de lances.
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o
intervalo de que trata o subitem anterior.
8.8.0 valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
8.9.0 valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o ORO,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle extemo e interno.

8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo iicitatório e
se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens

emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 llcitante deverá emiar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos
os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e
exequibilídade, tais como

9.1.1.Valor unitário do ite n: expresso em moeda corrente nacional;
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I;

9.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria";
9.1.4.Descrição do objett ': contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência -
Anexo I.

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um únicc preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I:

9.4.1.0 Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação, indicado na coluna "quantidade" do referido termo de referência.
9.5.A indicação de "própria" em campo específico, como por exemplo "marca", para o caso de bens
produzidos pela própria € mpresa, é condição para a não identificação do licitante.

9.6.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidcde com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.7.N0 valor proposto es ará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e (juaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
9.8.Não será admitida a previsão de preços diferentes em decorrência do local de entrega do objeto da
presente contração, mesmo quando distintos; ou em razão da forma e do local de acondicionamento; ou
por qualquer outro motivo.
9.9.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva
responsabilidade do licitíinte, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquor outro pretexto.

9.10.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será 3 que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

9.11. Independentements do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais este belecidos na legislação vigente.
9.12.Os licitantes deven respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
9.13.AS propostas ficará d disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar
o licitante importa des classificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

10.0.DA ABERTURA í

LANCES 1
)A SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
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10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2.OS licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a
abertura da sessão pública:
10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes;

10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro:
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas neste Editai.
10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema:
10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um
centavo).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível;
10.8.2.0 Pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance
que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante
comunicação eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
lO.Q.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "ABERTO", em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
10.10.A etapa de iances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de
duração da sessão pública.
10.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.
10.13.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definição das demais colocações:
10.13.1.Após o reinicio previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

10.14.Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente.
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10.21.Nessas condições
encontrarem na faixa d

consideradas empatada;

10.15.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro iuciar.
10.16.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
melhor lance registrado, \ edada a identificação do licitante.
10.17.No caso de descor exão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
lO.ie.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pele Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.20.Em relação a iten; não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerradé a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo á comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45,
da Lei 123/06.

10.21.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa do até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.22.A melhor classificcda nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos
controlados pelo sistema contados após a comunicação automática para tanto.
10.23.Caso a microemp*esa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estsbelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se er contrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.24.No caso de equivé lência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identificue aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
10.26. Havendo eventua empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no Art. 60, da Lei 14.133 21, nesta ordem:

10.26.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
10.26.2. Avaliação dc desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser ut lizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos na Lei 14.133/21;

10.26.3. Desenvolvimenio pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento:
10.26.4. Desenvolvimenio pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

10.27. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:
10.27.1. Empresas estak elecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
10.27.2. Empresas brasieiras;
10.27.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
10.27.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n® 12.187/09.
10.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajos as, após definido o resultado do julgamento:
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10.28.1.A negociação poderá ser feita com os demais íicitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;
10.28.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
íicitantes;

10.28.3. Concluida a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os Íicitantes e registrado
na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo;
10.28.4.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, NO PRAZO DE 2 (DUAS) HORAS,
envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;
10.28.5.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e
aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, quando constatado
que o prazo estabelecido não é suficiente.
10.29. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas.
10.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO

11.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verificação da conformidade da proposta
provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à
compatibilidade do preço final em relação ao estipulado para contratação, conforme definido neste Edital.
11.2.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta:
11.2.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e
aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado
que o prazo estabelecido não é suficiente;
11.2.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham as
características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência, encaminhados
por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio eletrônico, sem
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
11.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.3.1. Contiver vícios Insanáveis;

11.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo l;
11.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
11.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
11.4.É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor
orçado pelo ORO; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a
oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro)
horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da
proposta:
11.4.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e
aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado
que o prazo estabelecido não é suficiente;
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11.4.2.A inexequibilidade
comprove;

11.4.2.1. Que o custo do I

11.4.2.2. Inexistirem cust(

11.4.3. Salienta-se que té
correspondente.
11.5.0 Pregoeiro poderá
substância e sua validade

11.6. Havendo necessidc

diligências com vistas ao
o seu reinicio somente p<
horas de antecedência e j

11.7. Encerrada a fase

primeiro lugar quanto à a
estimado para a contraçã

o disposto neste Edital. |

, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que

icitante ultrapassa o valor da proposta; e
is de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
lis ocorrências nâo desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item

no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua
jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação,
ide, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de
saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese,
)derá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
3 ocorrência será registrada em ata.
de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em
dequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao
o, o Pregoeiro verificará a documentação de habilitação do licitante, observado

12.0. DA HABILITAÇÃO

12.1. Os documentos j)revistos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante do realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme
as disposições dos Arts. (>2 a 70, da Lei 14.133/21.
12.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a
seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

12.3. PESSOA JURÍDIC;^:

12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.

12.3.2.Prova de inscriçã3 no cadastro de contribuintes municipal (ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO e
FIO), relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

12.3.3.N0 caso de empn
da Junta Comercial da

Certificado da Condição <
verificação da autentici
empresária, sociedade lii

responsabilidade limitadc
Público de Empresas M
documento comprobatór
constitutivo no Registro '
comprobatório de seus a

empresária: inscrição d
empresária, respectivarr
Empresas Mercantis ond

atuação permanente no
documentos relacionado!
consolidação respectiva.!

ísário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI:
le Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
dade no sítio www.portaidoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade
nitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
ercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
o de seus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato
^ivil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
dministradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
D ato constitutivo da filiai, sucursal ou agência da sociedade simples ou
ente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
e tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com
País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Sallenta-se que os
b neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
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12.3.4. Cópia da Carteira de Identidade e CPF do proprietário da empresa, podendo o mesmo ser
substituído para cópia da Carteira Nacionai de Habilitação.

12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

- DAU por eias administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federai do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do iicitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro
equivalente, na forma da lei.

12.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do Iicitante, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na
forma da lei.

12.3.7. Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.

12.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, da empresa e dos sócios, nos termos
do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943.

12.3.9. Declaração do Iicitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a
partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7®, Inciso XXXIII, da Constituição
Federal, conforme modelo - Anexo 11.

12.3.10. Declaração do Iicitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo -
Anexo III.

12.3.11. Certidão negativa de feitos sobre falência e de execução fiscal, expedida pelo distribuidor da
sede do iicitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.

12.3.12. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico:
www.tcu.Q0v.br.

12.3.13. Balanço patrimonial, acompanhada dos termos de abertura e encerramento, demais
demonstrações contábeis (DRE, DLPA, DMPL, DFC e Notas explicativas) dos dois últimos exercícios
sociais. Os referidos documentos ümitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de dois anos.
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12.3.14. Apresentar cópic da Carteira de Profissional do contador com foto, acompanhada da Declaração
de Habilitação Profissioní I - DHP, devidamente atualizada.

12.3.15. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um):

12.3.16. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro desta licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

12.3.17. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo VI:
12.3.17.1. Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3.17.2. Declaração de inexistir fato impeditivo;

12.3.17.3. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
12.3.17.4. Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.17.5. Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; e
12.3.17.6. Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública.

12.4. Os documentos exgidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital,
no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, prorrogável por igual período, nas
seguintes situações:

12.4.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou

12.4.2.De oficio, a critéro do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente
para o envio dos docume ntos exigidos.

12.5.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor:

12.5.1.Os documentos nslativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

12.6.A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio Isgal de prova, para fins de habilitação.

12.7.Após a entrega cos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

12.7.1 .Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

12.7.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

12.8.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a
proposta subsequente ií assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ac presente Edital, observados o prazo e os termos definidos neste instrumento
para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance
ofertado:
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12.8.1.Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos iicitantes
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos eventuais
procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou falhas que não alterem a substância
dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital.

12.9.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na
licitação, observando-se o seguinte procedimento:

12.9.1.AS microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta

apresente alguma restrição;

12.9.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da
comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por
igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

12.9.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será
contado a partir da divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação desse prazo poderá ser
concedida, a critério do Pregoeiro, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa;

12.9.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de
regularização fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores;
12.9.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC
convocar os Iicitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação;

12.9.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

12.10.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante
apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

12.11.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos:

12.11.1 -Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

12.12.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem
descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia
autenticada por cartório competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da
Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis,
sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o
disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que:
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12.12.1.A prova de aute iticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os
agentes do ORO relacic nados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advog ado, sob sua responsabilidade pessoal;

12.12.2.Quando o docunento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço
eletrônico nele indicado;

12.12.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor, constante
dos arquivos do ORC, pura comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo iicitante.

12.13.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

12.14.Havendo necessicade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de
diligências com vistas oo saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação
apresentados. Em qualcuer hipótese, o seu reinicio somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1.A proposta final do Iicitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no
prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada err consonância com as especificações constantes deste Editai e seus Anexos,
redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o
caso, sem emendas, nasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo iicitante ou seu
representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições de
pagamento; e da sua vaidade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do iicitante vencedor, para fins de
pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos
documentos complemen ares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um úni:o preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que,
nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes
critérios:

13.2.1.Falta de dígitos: síirão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de digites: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes
suprimidos.
13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepâicia entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário
pela quantidade, o preço jnitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divernência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor
expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto,
prevalecerá o de menor valor.
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13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.
13.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

13.7.A proposta finai deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na Internet, após a homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu
encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
iicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21.
14.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame
será de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

14.3.1 .A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
14.4.0 prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.5. As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.5.1. Em campo próprio do sistema eletrônico.

14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar o recurso com a sua manifestação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais iicitantes será de 03 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus interesses.
14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio:
www.portaidecompraspublicas.com.br.

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO
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15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo iicitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
15.1.1. Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;

15.1.2. Revogar a licitaçãp por motivo de conveniência e oportunidade;
15.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável;
15.2.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16.0.DO CONTRATO

16.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para,
dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condições
estabelecidas neste Edi al e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer
alterações nos termos delnidos pela Lei 14.133/21:
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da
parte durante seu transei rso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administração;
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela
Administração caracterizíirá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
legalmente estabelecidas:
16.1.2.1.A regra do subitom anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma
estabelecida neste dispo; itivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a

contratação, ficarão os lie tantes liberados dos compromissos assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições
estabelecidas, outro licita ite poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a
Ata de Registro de Preços ou a contratação, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitante
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e em outras legislações
aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação
consignadas neste Edita, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido
contrato.

16.4.0 contrato que eve itualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado
com a devida justificativa, unilateraimente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e
condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditó io e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139,
todos da Lei 14.133/21; e o fornecimento realizado de forma parcelada.

16.5.Nas alterações unikiterais a que se refere o inciso i, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que
se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor
inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resu tantes de acordo celebrado entre os contratantes.

17.0.DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1.Formalização e Cadastro de Reserva:
17.1.1.Após a homologação do certame, serão registrados na Ata de Registro de Preços, os preços e os
quantitativos do adjudicatário, observado o disposto neste Edital; e será Incluído na referida ata, na forma
de anexo, o registro:
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17.1.1.1.Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e
17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta originai.
17.1.2.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados:
17.1.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste subitem não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado;
17.1.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
17.1.3.A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3.1.Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições
estabelecidos neste Edital; ou

17.1.3.2.Quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas neste Editai.
17.1.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na
forma prevista neste Edital, poderá:
17.1.4.1.Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
17.1.4.2.Adjudicar e firmar a contratação nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17.2.Assinatura:

17.2.1.Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)
dias consecutivos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21.
17.2.2.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado convocado, desde que:
17.2.2.1.A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
17.2.2.2.A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
17.2.3.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, devidamente

homologados, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do correspondente item, a respectiva
quantidade, preço registrado e demais condições.
17.2.4.0 preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no Portal Nacional de
Contratações Públicas PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
17.2.5.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
17.2.6.Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de
Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

17.3. Vigência:
17.3.1.0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
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17.3.2.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.

17.4.Vedação a acréscirr os de quantitativos:
17.4.1.É vedado efetuar ucréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

17.5.Controle e gerenciamento:
17.5.1.0 controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão realizados por meio de
procedimentos de gestãc de atas, quanto a:
17.5.1.1.Os quantitativos e os saldos; e
17.5.1.2.ASsolicitações ce adesão.

17.6.Alteração ou atualiz;

17.6.1.Os preços registrs
dos preços praticados r
situações:
17.6.1.1.Em caso de ci

superveniência de dispôs
17.6.1.2.Em caso de fc

imprevisíveis ou previsív(
pactuada, nos termos do
17.6.1.3.Na hipótese de

termos do disposto na Le

ação dos preços registrados:
idos poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
lO mercado ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes

iação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
ições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
rça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
lis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
disposto na alínea "d" do inciso II do caput do Art. 124, da Lei 14,133/21; ou
reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos
14.133/21.

17.7.Negociação de preç
17.7.1.Na hipótese de o
superveniente, o órgão g<
17.7.1.1.Caso não aceití

liberado do compromis
administrativas;

17.7.1.2.Na hipótese pre>
de reserva, na ordem d<

mercado, observado o dií
17.7.1.3.Se não obtiver é

de Registro de Preços, ni
obtenção de contratação
17.7.1.4.Na hipótese de i
entidades que tiverem fin
conveniência e a oportun
o disposto neste instrume
17.7.2.Na hipótese de o

poder cumprir as obrigaç
a alteração do preço reç
cumprir o compromisso:
17.7.2.1.Para fins do disp
de alteração, a documen
preço registrado em relai
ocorrência, o órgão gere
praticados pelo mercado;

)s registrados:
oreço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo
írenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado:
! reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
>0 assumido quanto ao Item registrado, sem aplicação de penalidades

'ista no subiíem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
5 classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
posto neste instrumento;
xito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata
3S termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a
mais vantajosa;

edução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às
mado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a
dade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado
nto.

preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
)es estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador
istrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de

osto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido
ação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do
:ão às condições inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovação dessa
iciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
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17.7.2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabeiecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto neste
instrumento, sem prejuízo da apiicação das sanções previstas na Lei 14.133/21, e na legisiação aplicável:
17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto neste instrumento;
17.7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata
de Registro de Preços, nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabiveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa;
17.7.2.5.0 órgão gerenciador comunicará aos órgãos e ás entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto neste instrumento.

18.0.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO REGISTRADO

18.1.Cancelamento do registro do fornecedor:
18.1.1.0 registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor:
18.1.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
18.1.1.2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
18.1.1.3.Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste instrumento; ou
18.1.1.4.Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV, do caput do Art. 156, da Lei 14.133/21. Nessa
hipótese, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de
Registro de Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem
os efeitos da sanção.
18.1.2.0 cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste Item será formalizado por despacho do
órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
18.1.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

18.2.Cancelamento dos preços registrados:
18.2.1.0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas;

18.2.1.1.Por razão de interesse público;
18.2.1.2.A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
18.2.1.3.Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste instrumento.

19.0.DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO

19.1.Formalização:
19.1.1.A contratação com o fomecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por meio de instrumento hábil, na forma definida neste Edital, conforme as disposições
constantes do Art. 95, da Lei 14.133/21.

19.1.2.0 instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata de
Registro de Preços.
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19.2.Alteraçao do contra :o:

19.2.1.0 contrato eventijalmente decorrente da ata poderá ser alterado, observado o disposto no Art.
124, da Lei 14.133/21.

19.3.Vigencia do contratò:

19.3.1.A vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital, observadas as disposições do
Art. 105, da Lei 14.133/2

20.0.DO gerenciamento DO SISTEMA

í os atos de controle da Ata de Registro de Preços, decorrentes do presente
, através do Departamento de Compras, atuando como órgão gerenciador do
sços, ao qual compete, em especial:
de Registro de Preços;
ociações para alteração ou atualização dos preços registrados; e
os os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes
ento deste certame.

21.0.DO ÓRGÃO OU DÃ ENTIDADE PARTICIPANTE

21.1.Competências:

21.1.1.0 órgão ou a entdade participante é responsável por manifestar seu interesse em participar do
registro de preços, ao qu 3l compete, em especial:
21.1.1.1.Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de í uas disposições;
21.1.1.2.Assegurar-se, cuando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratação a ser
realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
21.1.1.3.Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de
Preços ou de obrigações contratuais; e
21.1.1.4.Prestar as infornações solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema de registro de preços
quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

22.0.DOS USUÁRIOS DÁ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1.A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
22.1.1.Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da Ata
de Registro de Preços, nspresentada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento
programa.

22.2.0 usuário da ata, sompre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de
solicitação ao gerenciado* do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

23.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

23.2.1 .Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
23.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no
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IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
23.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

23.2.4.NO caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

23.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
23.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
23.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
23.2.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
23.2.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do

fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a
136, da Lei 14.133/21.

24.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

24.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
24.2.Serâo designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de Informações

pertinentes a essas atribuições.

25.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

25.1.Obrigações do Contratante:
25.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;

25.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;
25.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos produtos
ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
25.1.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

25.2.0brigações do Contratado:
25.2.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária
e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
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25.2.2.Substituir, arcandc

defeitos, alterações, impe

de ajuste pactuado, ainda|
25.2.3.Não transferir a oi
expressa autorização do C
25.2.4.Manter, durante a '

obrigações assumidas, to;
contratação direta por [
documentos necessários,
25.2.5.Emitir Nota Fiscal

certame e consequentemi
25.2.6.Executar todas as

enquadrando-se, rigoro^
correspondentes: !
25.2.7.Outras obrigações!

I com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
rfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do Instrumento
que constatados somente após o recebimento ou pagamento;
jtrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e
líontratante;

vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
das as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo
Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os
sempre que solicitado;
correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do
3nte apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;
í obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
amente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas

estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

26.0.DO PAGAMENTO
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27.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

27.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de alraso
injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de

licitar 6 contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado
a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos
e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos
VIII, IX, X, XI e Xli do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 4® do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133/21.

27.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que
o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente.

28.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES Ã LGPD

28.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Gerai
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em

razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

28.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6®, da Lei 13.709/18.
28.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas
em Lei.

28.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo V.

29.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

29.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

29.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
29.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
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í.iw

os

29.4.A homologação do r
29.5.AS normas disciplina
entre os interessados, d

finalidade e a segurança
29.6.0S licitantes assumi

não será, em nenhum

resultado do processo liei
29.7.Para todos os efeit

se-á o dia do inicio e i

expediente no ORO.
29.8.0 desatendimento c

desde que seja possível
público.
29.9.Em caso de diverg
compõem o processo, pr
29.10.O Edital e seus

www.portaldecompraspuljl
ser lidos, e quando for
definidos pelo ORC, no

normais de expediente:
processo administrativo
29.11.Para dirimir eventi

competente é o da Boque

Insultado desta licitação não implicará direito à contratação,
doras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
ísde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a
da contratação.

m todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC
aso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
atório.

, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-
ijicluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

e exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

ência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que
évalecerá as do Edital.

anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico:
icas.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão
o caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos
èndereço: Av. Santa Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB, nos horários
das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do
rmanecerão com vista franqueada aos interessados,
ais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
irão. Estado da Paraíba.

Santa Cecília - PB, 27 de Fevereiro de 2025.

P3

'i ■>
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. n ,

MARIA LUCRECIA FREITAS SOARES

Agente de Contratação/Pregoeira
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ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025

TERMO DE REFERENCIA - TR

1.0 INTRODUÇÃO:

O termo de referência é o documento produzido na fase de planejamento de contratações de bens

e serviços, a fim de especificar o objeto escolhido para o atendimento da necessidade da Administração.

Aplica-se Inclusive no caso de contratações diretas. Esse documento deve ser fundamentado em estudo

técnico preliminar que tenha concluído pela viabilidade da contratação.

O Termo de Referência é um documento que estabelece as diretrizes, requisitos e especificações

técnicas necessárias para a contratação de serviços ou aquisição de produtos. Ele serve como um guia

para os fornecedores interessados em participar de um processo licitatório, garantindo que todos estejam

cientes das exigências e condições estabelecidas pelo órgão contratante. O Termo de Referência é de

extrema importância para garantir a transparência, legalidade e eficiência nos processos de contratação

pública. Ele ajuda a evitar possíveis irregularidades, assegurando que a escolha do fornecedor seja feita

de fonna justa e imparcial, com base em critérios objetivos e previamente estabelecidos.

Um Termo de Referência bem elaborado deve conter informações claras e precisas sobre o objeto

da contratação, os critérios de seleção, as condições de pagamento, os prazos e as penalidades em caso

de descumprimento. Além disso, é importante incluir uma descrição detalhada dos serviços ou produtos a

serem fornecidos, de forma a evitar interpretações equivocadas.

2.0 OBJETO:

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
PARA A MERENDA ESCOLAR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTA CECÍLIA - PB.

3.0 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

CÓDIGODESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE
1 Achocolatado em pó instantâneo, tradicional, embalagem primária em UND 1500

lata pote plástico em polietileno 400 gramas

2 AÇÚCAR cristal, branco, acondicionado em embalagem de KG 5000
polipropileno transparente originai do fabricante com 1 kg, aspecto

granuloso fino a médio, isento de matéria terrosa, livre de umidade e ^
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fragmentos estr jnhos, com especificação dos ingredientes,
informações do fabricante e data de vencimento estampado na
embalagem, de acordo com a Resolução n° 12/78 da CNNPA.
Entrega parcelada.

Adoçante Dietéiico, Frasco Com 100 Mi UND

ALHO sem a réstia de primeira, In natura. Embalagem com KG
identificação do produto, marca do fabricante, prazo dej validade e
peso líquido. O produto deverá estar de acordo com a Resolução n°
12/78 da CNNP^. Entrega parcelada.
Amido de Milho 400g UND

ARROZ PARBC ILIZADO ciasse longo fino, tipo 1, embalagem KG
contendo 1 kg, com identificação do produto, marca do fabricante,
prazo de validade e peso líquido, de acordo com a Resolução n® 12/78-
da CNNPA. Entrega parcelada.

Arroz branco: tij: o: 01 (um); peso líquido: 1 kg; isento de sujidades e KG
materiais estran los, validade mínima de 06 meses a contar da data

da entrega, emt alagem integra e isenta de avarias, rotulagem
segundo os pad'ões da resolução n®259 de 20/09/2002 da Anvisa.;
lote acompanha do do certificado de classificação de origem vegetal
expedido por órgão oficial.
Aveia em flocos finos, 100% natural, sem aditivos ou conservantes, UND

lacre de segurança, dados de identificação do produto, marca do
fabricante, data de fabricação, prazo de validade, peso liquido,
resolução 12/78 da comissão nacional de normas e padrões para
alimentos CNNFA, pacote de 1500g

Azeite de Oliva composto , Lata 500 Ml UND
BiSCOiTO TIPC' CREAM CRACKER embalagem de 350 g, UND
composição de oarboidratos, proteína, gorduras, fibra alimentar,
cálcio, ferro e sc dio. Validade mínima de 180 dias. Entrega parcelada.

BiSCOiTO DOCE TIPO MARIA embalagem de 350 g. composição de UND
carboidratos, proteína, gorduras, fibra alimentar, cálcio, ferro e
isódio.Validade nínima de 180 dias. Entrega parcelada.

Cacau em pó, p oduto sem adição de açúcar, 100% natural, sem UND
aditivos ou cons5rvantes, lacre de segurança, dados de identificação ,
do produto, mar :a do fabricante, data de fabricação, prazo de
validade, peso liquido, resolução 12/78 da comissão nacional de í
normas e padrõ(js para alimentos CNNPA, pacote de 200g
Café torrado moído pct. 250g sem glúten, empacotado , com selo de iUND
pureza ABIC
CARNE BOVIN>^ tipo moída (acém), semiprocessada, sem tempero, UND
com aspecto, ccr, cheiro e sabor próprios, congelada a 18° C,
validade mínima de 144 dias a contar da data da entrega, pesando

500 g, acondicicnada em embalagem plástica transparente. A
embalagem dev ? conter dados e identificação do produto e validade.
Entrega parcelada. ;
CARNE BOVIN/\ SEM OSSO, tipo acém, máx. 10% de gordura, livre KG
de aparas, resfriada, com aspecto firme, na cor vermelho vivo, sem
escurec. ou mar chas esverdeadas, Acondicionada em embalagem,

plástica, contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo.
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de validade e carimbos oficiais de acordo com as portarias do

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde, DIPGA No 304 de
22/04/96 e No 145 de 22/04/98, da resolução ANVISA No 105 de
19/05/1999

Chá , Sabor Erva Doce , Cidreira , Boldo, Camomila , pacote c/ lOg UNO

CHARQUE de carne bovina, ponta de agulha, a vácuo embalagem KG
com 30 kg, no máximo 15% de gordura, livres de aparas,
acondicionado em embalagem plástica, de acordo com a Resolução
n° 12/78 da CNNPA, informação do fabricante especificação do
produto e data de vencimento estampado na embalagem. Entrega
Parcelada.

COLORÍFICO (colorau), composição fubá e extrato oleoso de urucum, KG
de acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA. Entrega parcejada.
CONDIMENTO MISTO conteúdo cominho, pimenta do reino e sal. KG
Registro do Ministério da Saúde. Entrega parcelada.

Coxa e sobrecoxas de frango resfriado em embalagens de 1 kg KG
provenientes de animais sadios de primeira qualidade, sem tempero e
sem sal. Sem gelo superficial ou qualquer sinal de recongelamento;
com aspecto cor, odor e sabor característicos, sem manchas e
parasitas, acondiclonados em embalagens atóxica com rótulo com
informações do produto como: inspeção, procedência e prazo de
validade.

Creme de leite pasteurizado 100% de origem animal, embalado em UND
caixas limpas, que garantam a integridade do produto até o momento
do consumo, pesando 200 gramas. Apresentando teor de matéria
gorda mínima de 25%. A embalagem deverá conter externamente os
dados de identificação, procedência, informações nutricional, número
de lote, data de validade, quantidade de produto e atender as
exigências do ministério da agricultura e do regulamento da inspeção
industrial e sanitária de produtos de origem animal. Prazo de validade
mínimo de 6 meses a partir data de entrega.

Ervilha enlatada , embalagem contendo 170g UND

EXTRATO DE TOMATE composição básica: polpa de tomate, açúcar, ÜND
sal e conservador benzoato de sódio, prazo de validade 03 (três) dias
aberto, 12 (doze) meses fechado, embalagem tetra pakde 320 g.
Entrega parcelada. ■

Farinha de trigo com fermento, enriquecida com ácido fólico, KG
embalagem de 1 KG, validade mínima 07 meses a contar da entrega, ■
acondicionado em saco plástico, atóxlco.
Farinha de trigo sem fermento, enriquecida com ácido fólico, KG
embalagem de 1KG, validade minima 07 meses a contar da entrega,
acondicionado em saco plástico, atóxico.

FARINHA DE MANDIOCA não deverá apresentar cor escura ou KG
mistura com outras farinhas, formação de grumos (umidade), resíduos
ou impurezas, nem rendimento insatisfatório. Embalagem: deve estar
intacta, acondicionada em pacotes de polietileno transparente,
atóxica, bem vedada, contendo 1 kg. Prazo de validade: mínimo de 03
(três) meses a partir da data de entrega. A rotulagem deve conter no ■
mínimo as seguintes informações: nome, marca, ingredientes, data de

1l200
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validade, lotee nformações nutricionais. Entrega parcelada.
FEIJÃO PRETC tipo 1 produto constituído de grãos inteiro e sadios, KG
com a umidade permitida em lei, isenta de material terroso, sujidade e
mistura de outras espécies. Embalagem de poiietiieno transparente
contendo 1 kg. Entrega parcelada.
FEIJÃO CARIOOA tipo 1 produto constituído de grãos inteiros e KG
sadios, com a u nidade permitida em lei, isenta de material terroso,

sujidade e misti ra de outras espécies. Embalagem de poiietiieno ;
transparente contendo 1 kg. Entrega parcelada. !

Fermento quími:o em pó embalagem de 100g,validade mínima de 7 UNO
meses a contar da entrega.

íFIocos de milho tipo: pré-cozido, enriquecido com ferro e ácido fólico, ,UND
embalagem plástica c/ 500 gramas e livre de fermentação, mofo e
materiais terrosos a embalagem deverá conter externamente os dados

de identificação procedência, informações nutricionais. número de
lote, data de vai dade, embalagem integra e isenta de avarias,
rotulagem segundo as especificações, conforme dados das
disposições da Isgislação vigente, validade mínima 6 meses a contar :
da entrega.

FRANGO INTEIRO semiprocessado, sem tempero, resfriado, com KG
aspecto, cor, ch siro e sabor próprios, sem manchas e parasitas, :
congelada a 18° C, validade mínima de 144 dias a contar da data da
entrega, acondicionado em saco plástico transparente, atóxico. A
embalagem deve conter dados e identificação do produto e validade.
Entrega parcela ia.

FUBÃ pré cozido, embalagem de 500 gramas, de acordo com a UND
Resolução n® 12/78 da CNNPA. Data de validade. Entrega parcelada.
Goiabada , embalagem plastica contendo 500 g UND
;Goma de tapioca Fresca Produto extraído da mandioca 100% natural KG
Jsem adição de sal e aditivos químicos e conservantes. Embalagem de;
;1 kg

IOGURTE INTE 3RAL (MÉDIA DE DIFERENTES SABORES) bebida ,UND
láctea sabor div(}rsos (morango, cajá, salada de frutas) acondicionada
em embalagem primária, pacote de 900 g. Entrega parcelada.
LEITE SEM LACTOSE leite semidesnatado, enzima lactase e UND

estabilizantes triíosfatos de sódio, citrato de sódio, monofosfato de
sódio, difosfato de sódio. Sem glúten. Contém leite. Embalagem 300

g. Entrega pares lada.
LEITE EM PÓ p oduto em pó Integral obtido por desidratação do leite UND
de vaca e apto p ara a alimentação humana, mediante processos
tecnológicos adequados. Deve ter boa solubilidade. Embalagem em
lata hermeticam 3nte fechada ou em poiietiieno atóxico ou embalagem
aluminizada de :íOO g. Entrega parcelada.
Leite em pó desiatado, instantâneo, com alta dissolução, pó fino sem UND
grumos, não adocicado, enriquecido com vitaminas, minerais, ferro e ;
outros oiigoelerrentos, rendimento mínimo de 8 litros por kg, não 1
contendo glúten com registro no M.A. embalagem com 200 gramas;
rótulo: de acordo com a legislação vigente. No rótulo das embalagens i
primárias deved o estar impressas de forma indelével as seguintes
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informações: identificação do produto inclusive a marca, relação dos
ingredientes básicos do produto, nome e endereço do fabricante, data
de fabricação, prazo de validade e peso líquido, número de registro no
órgão competente. Validade mínima de 6 meses a contar da entrega,
integro e isento de avarias, (com reg. No MA)

Lingüiça tipo Calabresa de primeira linha, embalagem à vácuo,
transparente e resistente com peso, validade e certificado de inspeção
sanitária.

Macarrão parafuso, sêmola de trigo enriquecido com ferro e ácido
fólico e corantes naturais urucum e cúrcuma, sem glúten, embalagem
500g.

MACARRÃO tipo espaguete, contendo 500 g. Embalagem com dados
de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e
prazo de validade, e de acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA.
Entrega parcelada.

Maionese Cremosa, sache , contendo 200g

MARGARINA vegetal, com sal, com 65% de llpídios. Embalagem com
500 g, com identificação do fabricante, data de fabricação e validade,
de acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA. Entrega parcelada.

Milho triturado, para mungunzá, tipo 1. Apresentação em embalagens
de 500g, que deve constar externamente os dados de identificação e
procedência, informações nutricionais, número de lote, data de
fabricação, data de validade, quantidade do produto e atender as

especificações técnicas dos órgãos de vigilância sanitária em
legislação vigente. O produto não deve apresentar manchas escuras,
brancas, avermelhadas ou esverdeadas. Prazo de validade, mínimo

de 6 meses a partir data de entrega.

Milho Verde, Lata 170g

ÓLEO DE SOJA REFINADO original de fábrica, embalagem com 900
ml, especificação dos ingredientes, informações do fabricante e data
de vencimento estampada na embalagem, de acordo com a
Resolução n® 12/78 da CNNPA. Entrega parcelada.

ORÉGANO in natura, ausência de sujidades, parasitas e larvas.
Embalagem com 50 g. Entrega parcelada.
Ovo de Galinha - Ovo, fresco, isento de sujidades, rachaduras,
fungos. Tamanho grande, acondicionados em embalagens
apropriadas tipo bandejas para 30 unds. Procedente de galinhas
sadias.

Peito de frango congelado em embalagens de 1 kg provenientes de
animais sadios de primeira qualidade, sem tempero e sem sai. Sem
gelo superficial ou qualquer sinal de re-congelamento; com aspecto
cor, odor e sabor característicos, sem manchas e parasitas,

acondicionados em embalagens atóxica, rótulo com informações do
produto como: inspeção, procedência e prazo de validade.

POLPA DE FRUTA, SABOR ACEROLA em embalagem plástica e
refrigerada de 1 kg, de acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA.
Entrega parcelada.

POLPA DE FRUTA, SABOR GRAVIOLA em embalagens plásticas
refrigerada de 1 kg, de acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA.

UND 1500

UND 1200'

UND 200

BANDEJA Í5Ò0"
a

kg' !i5ÒÓ

KG 1500

KG 1500
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Uias tUALS

Entrega parcela
POLPA DE FRL

refrigerada de 1
Entrega parcela
POLPA DE FRL

refrigerada de 1
Entrega parcela
PROTEÍNA TE>

carboidratos, pr
com a Resoluçc
SAL IODADO C

dosagem mínirn
Resolução n° 12
parcelada.
Salsicha hot do(

SARDINHA, CC

{ao próprio succ
Embalagem 12£

Suco de Caju C
Suco de Goiaba

Suco de Manga
Suco de Uva Cc

VINAGRE SÍMF

hidratado,acíde
500 ml. Prazo d'

conter dados de

parcelada.
Xerém de milho

)TA, SABOR MANGA em embalagem plástica e
kg, de acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA.
da.

ITA, SABOR CAJÁ em embalagem plástica e
kg, de acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA.
da.

;TURIZADA da soja embalagem de 400 g, conteúdo

Dteínas, fibra alimentar cálcio, ferro, tipo C, de acordo
0 n® 12/78 da CNNPA. Entrega parcelada.
E MESA contendo sal iodado não tóxico, com

^ de 10 mg e máxima de 15 mg de acordo com a
778 da CNNPA. Embalagem de 1 kg. Entrega

1 congelada Kg

NSERVA EM ÓLEO sardinha, água de constituição
), óleo vegetal de soja e sal. Não contém glúten,
g. Entrega parcelada.
)ncentrado Garrafa 500 Ml

Concentrado Garrafa 500 Ml

Concentrado Garrafa 500 Ml

ncentrado Garrafa 500 Ml

LES de fermentação acética natural de álcool
z 4®/o acondicionado, embalagem plástica, atóxica de
3 validade mínimo de 24 meses. A embalagem deverá
Identificação do produto e prazo de validade. Entrega

embalagem 500 g :1500

3.1 O objeto desta contra ação se enquadra como uma compra comum;
3.2 O prazo de vigência ca contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do

contrato, podendo serprc rrogável na forma dos artigos 105 a 111 da Lei Federal 14.133/21.

3.1. LEVANTAMENTO DE MERCADO:

Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para o problema

existente. Fizemos pesquisa de mercado para aquisição de gêneros alimentícios para atender a demanda

dos órgãos e programas que compõe a Prefeitura Municipal de Santa Cecília - PB. Em sede de

informação, a pesquisa de mercado foi realizada através do Banco de Preços, de acordo com as

informações abaixo relac onadas:
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4.0. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

A alimentação escolar desempenha um papel fundamental no desenvolvimento educacional e social dos

alunos, sendo uma estratégia importante para garantir que os estudantes tenham acesso a uma nutrição

adequada e equilibrada. A aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar no município de

Santa Cecília - PB visa atender a diversas necessidades e objetivos relacionados à saúde, bem-estar e

desempenho dos alunos. Abaixo, são apresentadas as Justificativas principais para essa aquisição:

A alimentação saudável e equilibrada é essencial para o desenvolvimento físico e cognitivo dos alunos.

Ao oferecer merenda escolar de qualidade, o município assegura que as crianças e adolescentes tenham

o fornecimento adequado de nutrientes, essenciais para o bom funcionamento do organismo e para o

desempenho escolar. Esse cuidado pode reduzir problemas nutricionais, como a obesidade infantil, a

desnutrição e deficiências de vitaminas e minerais.

A alimentação adequada tem um impacto direto na concentração, no aprendizado e na capacidade de

retenção de informações dos estudantes. Ao garantir refeições saudáveis, o município contribui para a

melhoria do desempenho acadêmico, favorecendo o desenvolvimento cognitivo e a absorção do

conteúdo escolar.

A aquisição de gêneros alimentícios de forma organizada e planejada assegura que todos os estudantes,

independentemente de sua condição socioeconômica, tenham acesso a uma alimentação nutritiva e

balanceada. Muitas famílias do município podem não ter condições de fornecer uma alimentação de

qualidade em casa, e a merenda escolar acaba sendo uma fonte essencial de nutrição para essas

crianças e adolescentes.

Ao adquirir produtos alimentícios de fornecedores locais e regionais, o município de Santa Cecília - PB

pode promover o fortalecimento do comercio local e regional, estimulando o desenvolvimento econômico

da região e a geração de emprego e renda. A utilização de produtos de qualidade, também contribui para

a sustentabilidade e para a economia local.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) estabelece diretrizes para a oferta de alimentação

escolar, com foco na qualidade nutricionai e no apoio ao desenvolvimento de hábitos alimentares

saudáveis. A aquisição de gêneros alimentícios de forma planejada e estratégica assegura o
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cumprimento das exigências do PNAE, o que é fundamental para garantir o repasse de recursos federais

destinados a esse fim.

A compra de uma gama variada de alimentos permite oferecer aos estudantes cardápios diversificados,

que atendem às diferentes necessidades nutricionais de cada faixa etária. Isso contribui para a formação

de hábitos alimentares sé udáveis, além de atender às preferências e necessidades dietéticas específicas,

como intolerâncias alimentares.

A merenda escolar tem um papel social importante, especialmente para estudantes de famílias em

situação de vulnerabilidade. A aquisição de gêneros alimentícios visa combater a fome e a desnutrição,

garantindo que todos os alunos recebam uma refeição adequada durante o período escolar, o que pode

resultar em melhores írdices de saúde e diminuição de faltas escolares relacionadas a problemas

alimentares.

A aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar no município de Santa Cecília - PB é de

extrema importância para garantir que os estudantes tenham acesso a uma alimentação saudável e

balanceada. Além de promover o bem-estar e o desempenho acadêmico, essa ação contribui para a

melhoria da saúde dos cilunos, fortalece a economia local e atende aos requisitos do PNAE. Assim, a

iniciativa de garantir umri alimentação escolar de qualidade é uma política pública fundamental para o

desenvolvimento educacicnal e social da comunidade de Santa Cecília.

*Justificativa Extraída c o: Documento de Formalização de Demanda*

5.0. DESCRIÇÃO DA SÒLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO ^RODUTO

A solução proposta para a aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar no município de

Santa Cecília - PB visa (arantir a oferta de uma alimentação saudável, equilibrada e nutritiva para todos

os estudantes da rede nunicipal de ensino. A seguir, descreve-se o processo e a estrutura dessa

solução, que envolve d^sde a identificação das necessidades alimentícias até a entrega e utilização

efetiva dos alimentos nas escolas.

A primeira etapa consiste no levantamento das necessidades alimentares específicas para cada unidade

escolar, levando em consideração a faixa etária dos alunos, suas condições nutricionais e a diversidade

alimentar (incluindo dietas específicas, como vegetarianas ou sem glúten). O planejamento do cardápio
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será realizado com base nas diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e nas

orientações dos nutricionistas responsáveis. Este cardápio será balanceado, com ênfase em alimentos

frescos, naturais e de baixo custo, sempre priorizando a qualidade nutricional.

Será feita a seleção criteriosa de fomecedores locais e regionais para a aquisição dos gêneros

alimentícios. A escolha dos fornecedores levará em conta a qualidade dos produtos, a conformidade com

as normas sanitárias e a capacidade de atender à demanda da merenda escolar. O processo será

transparente, baseado em licitações públicas (como pregões), garantindo a competição justa e a melhor

relação custo-beneficlo.

Após a seleção dos fornecedores, os gêneros alimentícios serão adquiridos conforme o planejamento. A

aquisição será realizada por meio de processos licitatórios regulares, com contratos que garantem a

entrega dentro dos padrões de qualidade e no prazo estabelecido. O transporte e a distribuição dos

alimentos para as escolas serão feitos de forma eficiente, assegurando a entrega pontual e o

armazenamento adequado para manter a qualidade dos produtos.

Os alimentos serão entregues diretamente nas escolas, respeitando as necessidades específicas de

cada unidade, e com o acompanhamento rigoroso dos responsáveis pela merenda escolar.

Uma vez recebidos nas escolas, os gêneros alimentícios serão armazenados em condições adequadas

para garantir sua conservação e evitar desperdícios. Será feito um controle de estoque regular para

monitorar a validade dos alimentos e garantir que os produtos sejam utilizados dentro do prazo, sem

comprometimento da saúde dos alunos.

Além disso, as escolas contarão com profissionais capacitados, como nutricionistas e merendeiras, para

garantir que os alimentos sejam preparados de maneira adequada e segura, respeitando as normas de

higiene e manipulação dos alimentos.

O preparo da merenda escolar será realizado nas próprias unidades escolares, seguindo o cardápio

previamente planejado. As merendeiras, treinadas para garantir o cumprimento das normas de segurança

alimentar, serão responsáveis pela preparação das refeições, que devem ser balanceadas, saborosas e

visualmente atrativas, incentivando o consumo dos alimentos oferecidos.

A distribuição da merenda ocorrerá em horários estabelecidos, garantindo que todos os alunos sejam

atendidos, com a supervisão dos gestores escolares para garantir que o serviço seja feito de maneira

eficiente e pontual.
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A solução Incluirá um sistema de acompanhamento contínuo e avaliação dos serviços prestados, com a

coleta de feedback dos c lunos, pais e professores. A equipe de nutricionistas e gestores municipais fará

visitas periódicas às escolas para garantir que os cardápios estejam sendo seguidos e que os alimentos

estejam sendo preparadcs e consumidos de maneira adequada.

Além disso, será realizsdo um controle rigoroso da qualidade dos gêneros alimentícios recebidos e

utilizados, para garantir c|ue os alimentos estejam em conformidade com as especificações do contrato,

promovendo a transparêr cia e a confiança na gestão da merenda escolar.

Será promovida a capacitação contínua das equipes envolvidas na gestão e no preparo da merenda

escolar, incluindo merenc eiras, nutricionistas e gestores escolares. Isso assegurará que as boas práticas

alimentares sejam seguicas e que a qualidade nuthcional da alimentação escolar seja mantida de acordo

com os padrões exigidos,

Uma parte importante djí solução envolve a implementação de práticas sustentáveis no processo de

aquisição, distribuição e consumo dos alimentos. Estratégias serão adotadas para reduzir o desperdício

de alimentos, como o cortrole rigoroso das quantidades preparadas e a reutilização de sobras dentro das

normas de segurança alimentar. Além disso, será dada atenção ao uso de embalagens sustentáveis e à

redução do uso de plásticos.

A gestão da aquisição e fornecimento dos gêneros alimentícios será realizada de forma transparente,

com a publicação de relstórios periódicos sobre a utilização dos recursos públicos. Isso permitirá que a

população acompanhe o jso dos recursos, contribuindo para a confiança na gestão pública e garantindo

que os fundos sejam utili: ados de forma eficiente.

A solução proposta para a aquisição de gêneros alimentícios visa garantir uma alimentação escolar de

alta qualidade, equilibrada e nutritiva para os alunos da rede pública de ensino de Santa Cecília - PB.

Com um planejamento igoroso, a seleção de fornecedores de confiança, a promoção de práticas

sustentáveis e o acompanhamento contínuo, a proposta não apenas atende às necessidades nutricionais

dos alunos, mas tambérr contribui para o desenvolvimento social e econômico do município. Assim, a

merenda escolar se torna uma ferramenta poderosa para a promoção da saúde, educação e cidadania na

comunidade.
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6.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, é a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos que

revogou a Lei n° 8.666/1993 e outras legislações sobre o tema. Ela estabelece um novo regime jurídico

para as contratações no setor público, incluindo o fornecimento de gêneros alimentícios para a merenda

escolar. Abaixo, estão os principais requisitos para a contratação de fomecimento de gêneros

alimentícios para a merenda escolar, com base na Lei n® 14.133/21.

1. Modalidade de Licitação

A Lei n® 14.133/2021 estabelece diversas modalidades de licitação, sendo a mais comum para a

contratação de fornecimento de gêneros alimentícios a modalidade Pregão. Essa modalidade è

preferencialmente utilizada devido à sua agilidade e simplicidade, especialmente quando o objeto da

contratação é a aquisição de bens comuns, como os gêneros alimentícios.

• Pregão Eletrônico (Art. 1®, § 1®) é a modalidade recomendada para garantir maior transparência,

eficiência e competição entre os fornecedores. Se a contratação envolver valores abaixo do limite

estabelecido para outras modalidades, o pregão eletrônico se torna obrigatório.

• Concorrência pode ser usada, caso o valor da contratação seja mais elevado e a complexidade

ou especificidade do fornecimento o justifique.

2. Critérios de Julgamento

A Lei n® 14.133/2021 permite diferentes critérios para o julgamento das propostas, sendo os mais

comuns:

• Menor Preço (Art. 33): Para aquisição de gêneros alimentícios, o critério mais utilizado é o menor

preço. Isso garante que o contrato seja firmado com o fornecedor que apresentar a proposta mais

vantajosa para a Administração Pública, desde que atenda aos requisitos de qualidade e conformidade

com o editai.

• Técnica e Preço (Art. 34): Para contratações mais complexas, pode-se utilizar a combinação

entre os critérios de técnica (qualidade do produto) e preço, o que pode ser necessário em casos

específicos, como a demanda por produtos com requisitos nutricionais rigorosos.

3. Requisitos de Qualificação Técnica

De acordo com o artigo 58 da Lei n° 14.133/2021, o fornecedor deve apresentar documentos e

comprovações que atestem a sua qualificação técnica, com o objetivo de assegurar que ele é capaz de

fornecer os gêneros alimentícios de acordo com as exigências do contrato. Os principais documentos e

exigências são:
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• Comprovação di$ Regularidade Fiscal e Trabalhista: O fornecedor deve estar em dia com as

suas obrigações fiscais d trabalhistas, comprovando por meio de certidões negativas de débitos junto à

Receita Federal. INSS, F 3TS e outros órgãos competentes.

• Qualificação Téc nica: O fornecedor deve comprovar que possui a experiência necessária para

fornecer gêneros aliment oios, como histórico de fornecimento para outras escolas ou órgãos públicos, e

ter condições de atender à demanda especificada no contrato.

• Capacidade Ope 'acionai: O fornecedor deve comprovar a infraestrutura necessária para garantir

a entrega dos alimentos, como instalações adequadas para armazenamento, transporte e manipulação

dos produtos de forma segura.

• Certificação de Qualidade: O fornecedor pode ser solicitado a apresentar certificações que

garantam a qualidade .v segurança alimentar dos produtos fornecidos, como certificações ISO ou

certificações específicas relacionadas à produção de alimentos, como Boas Práticas de Fabricação

(BPF) ou Certificação d(^ Produtos Orgânicos, caso a contratação envolva esse tipo de produto.

4. Requisitos de Qualidade e Conformidade Nutricional

Os gêneros alimentícios fornecidos devem atender aos seguintes requisitos de qualidade, conforme

especificado na Lei n° 14 133/2021:

• Qualidade Nutrir lonal e Sanitarista: Os gêneros alimentícios devem ser seguros, frescos e

nutritivos. O fornecedor ceve garantir que os alimentos atendam às diretrizes do Programa Nacional de

Alimentação Escolar (l'NAE), que estabelece padrões nutricionais mínimos para as refeições dos

estudantes.

• Conformidade com o PNAE: Os alimentos devem estar de acordo com os requisitos

estabelecidos pelo PNAEI, garantindo uma alimentação balanceada, sem alimentos ultraprocessados e

com a diversidade necessária para atender aos diferentes tipos de dieta e preferências alimentares.

• Certificados de Qualidade e Segurança Alimentar: A segurança alimentar deve ser garantida

por meio de inspeções sé nitárias, análise de controle de qualidade e, se necessário, laudos técnicos que

comprovem a conformidade dos produtos com as normas sanitárias.

5. Prazos e Condições c e Entrega

De acordo com os princípios de eficiência e economicidade da Lei n® 14.133/2021, o contrato deverá

prever:

• Prazos de Entrega: Os prazos de entrega devem ser definidos no edital, considerando as

necessidades da escola € a capacidade do fornecedor de atender a essas exigências de forma pontual.

• Quantidade e Frsquência de Entrega: As quantidades de gêneros alimentícios deverão ser

especificadas no contrato, considerando a demanda mensal ou diária das escolas. A freqüência das

entreoas deverá ser estip Jlada para garantir que não haja falta de produtos para a merenda escolar.
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• Garantia de Qualidade durante o Fornecimento: O fornecedor deve garantir que os alimentos

mantenham a sua qualidade durante o transporte e armazenamento. O contrato pode prever a

substituição de produtos que não atendam às especificações acordadas.

6. Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratuais

A Lei n® 14.133/2021 exige que o fornecedor apresente uma garantia contratual (Art. 56), que pode ser:

• Seguro-Garantia: Uma apólice de seguro para cobrir possíveis danos causados ao município em

caso de inadimplemento.

• Fiança Bancária: Garantia bancária para cobrir eventuais falhas no cumprimento das obrigações

contratuais.

• Caução em Dinheiro ou Bens: O fornecedor pode oferecer caução para garantir o cumprimento

das suas obrigações.

7. Acompanhamento e Fiscalização do Contrato

O município deverá designar uma comissão ou equipe responsável pela fiscalização do contrato,

conforme o artigo 67 da Lei n° 14.133/2021, para garantir que o fornecedor cumpra as condições

acordadas. A fiscalização envolverá:

• Verificação de Qualidade: Avaliação da conformidade dos alimentos entregues com o contrato,

por meio de inspeções regulares e análises de amostras.

• Acompanhamento das Entregas: Controle das entregas de alimentos para garantir que os

prazos e as quantidades acordadas sejam atendidos.

8. Penalidades e Rescisão Contratual

A Lei n° 14.133/2021 também prevê penalidades para o caso de descumprimento das cláusulas

contratuais, como:

• Multas: O fornecedor que não cumprir com os prazos de entrega ou com a qualidade exigida

poderá ser penalizado com multas, conforme estipulado no contrato.

• Rescisão Contratual: Em caso de descumprimento reiterado das condições, o contrato poderá

ser rescindido, com a aplicação de penalidades e a possível convocação do fornecedor subsequente.

Conclusão

A contratação de fornecimento de gêneros alimentícios para a merenda escolar, conforme a Lei n®

14.133/2021, busca garantir que a Administração Pública obtenha os melhores produtos e serviços com

eficiência, transparência e respeito aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade

e eficiência. O processo licitatório deve garantir a seleção de fornecedores qualificados, com a

capacidade de atender às exigências de qualidade nutricional e de segurança alimentar, além de

assegurar o cumprimento dos prazos e das condições estabelecidas no contrato.
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VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO

O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses contados do(a) a partir da assinatura do

contrato:

INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução dos serviços deverá ser Iniciada a partir da data de assinatura do contrato.

7.0. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto ie fornecimento de gêneros alimentícios para a merenda escolar, conforme

disposto na Lei n° 14.1Í 3/2021, abrange um conjunto de etapas que visam garantir que o fornecedor

cumpra todas as obrigações estabelecidas no contrato, assegurando que a alimentação fornecida aos

alunos seja de qualidade nutritiva e entregue de acordo com as condições previstas.

1. Início da Execução Co itratual

A execução do contrato de fornecimento de gêneros alimentícios inicia com a formalização do contrato

entre a Administração Publica e o fornecedor, após a conclusão do processo licitatório. O contrato deve

ser claro quanto aos tírmos, condições, prazos de entrega, quantidades, preços, e exigências de

qualidade.

O fornecedor deverá apresentar todas as documentações exigidas no edital, como comprovação de

regularidade fiscal, caps cidade operacional e qualificação técnica. A notificação formal do início do

contrato deverá ser feita à empresa contratada, e o mesmo será obrigado a cumprir as cláusulas

acordadas.

2. Recebimento e Armazenamento de Gêneros Alimentícios

Durante a execução do q

de distribuição conforme >

• Entrega de Prod

contrato, respeitar

• Armazenamento

condições adequ<

segurança alimer

condições de higir

Dntrato, os gêneros alimentícios deverão ser entregues nas escolas ou unidades

astabelecido no cronograma de entregas:

ütos: O fornecedor deverá entregar os produtos no prazo estabelecido no

ido as quantidades, qualidade e especificações previstas.

Adequado: Após a entrega, os alimentos deverão ser armazenados em

idas, em conformidade com as normas sanitárias, garantindo a qualidade e

itar. isso inclui a verificação de temperatura de armazenamento, umidade,

>ne, e validade dos produtos.
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A responsabilidade pelo transporte adequado e pela preservação da qualidade dos gêneros alimentícios

até a entrega nas escolas é do fornecedor, que deve garantir que os alimentos cheguem em boas

condições.

3. Fiscalização e Acompanhamento da Execução

A Lei n® 14.133/2021 estabelece que a execução contratual deve ser acompanhada e fiscalizada pela

Administração Pública. A fiscalização pode ser realizada por meio de:

• Equipe de fiscalização: Designação de uma comissão ou responsável pela fiscalização do

contrato. Essa equipe verificará se o fornecimento dos gêneros alimentícios está sendo realizado

de acordo com os termos contratuais.

• Verificação da Qualidade: A fiscalização deve garantir que os alimentos entregues estão de

acordo com as especificações do contrato, quanto à qualidade nutricional, condições sanitárias e

segurança alimentar, conforme as exigências do Programa Nacional de Alimentação Escolar

(PNAE).

• Controle de Quantidades e Prazos: O acompanhamento incluirá também o controle das

quantidades entregues, a conformidade com o prazo de validade e a pontualidade das entregas.

• Laudos Técnicos: Para garantir a qualidade, podem ser solicitados laudos microbiológicos ou

físico-químicos dos alimentos, atestando que eles estão dentro dos padrões exigidos.

4. Execução das Condições Contratuais

A execução do contrato deve obedecer às condições estabelecidas no documento contratual, tais como:

• Especificações dos Produtos: O fornecedor deve garantir que os alimentos entregues atendam às

especificações técnicas previstas no contrato, como tipo de alimento, quantidade, qualidade

nutricional, entre outros. Qualquer alteração nos produtos fornecidos (exemplo: substituição de um

tipo de alimento por outro) deve ser previamente autorizada pela Administração Pública.

• Prazos de Entrega: O fornecedor deve cumprir os prazo(s) de entrega acordados no contrato.

Caso haja atraso ou inadimplemento, o contrato pode prever penalidades, como multa por

descumprimento (Art. 134 da Lei n® 14.133/2021).

• Garantias e Seguros: O fornecedor deve apresentar uma garantia contratual para assegurar o

cumprimento das obrigações, como seguro-garantia ou caução. Caso haja descumprimento das

obrigações, o fornecedor será responsabilizado e a garantia poderá ser executada.

5. Substituição de Produtos
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Caso algum produto enfegue não atenda ás especificações ou esteja fora do padrão de qualidade, o

fornecedor deverá ser nc tificado e deverá providenciar a substituição imediata dos produtos com defeito

ou inadequados. A substituição deve ser feita sem custo adicional para a Administração Pública.

6. Controle de Qualidade e Segurança Alimentar

A segurança alimentar deve ser garantida durante toda a execução do contrato. O fornecedor deve

adotar práticas de higiencí rigorosas e garantir que todos os alimentos entregues sejam frescos, dentro do

prazo de validade e acondicionados corretamente.

Além disso, é importante que os documentos fiscais {notas fiscais, recibos de entrega) sejam verificados,

acompanhando a confornidade dos produtos com o que foi contratado. Também é possível realizar

análises laboratoriais pa a verificar a qualidade dos alimentos entregues, conforme estabelecido pela

Vigilância Sanitária e outios órgãos de controle.

7. Relatórios e AcompanI amento Contínuo

Durante a execução, o fornecedor deverá fornecer relatórios periódicos que atestem a entrega e a

qualidade dos produtos fornecidos. A Administração Pública pode, conforme a necessidade, solicitar

relatórios de acompanhamento, de modo a garantir que as entregas sejam realizadas de forma eficiente e

em conformidade com o (|ue foi contratado.

8. Alterações e Rescisão Contratual

Se houver necessidade de alteração nas condições inicialmente estabelecidas no contrato, como

mudanças no cardápio escolar, a Lei n° 14.133/2021 permite que as condições contratuais sejam revistas

por aditivo contratual. Mudanças que envolvem alterações no objeto ou preço devem ser justificadas e

formalizadas.

A rescisão do contrato poderá ocorrer, conforme os termos da Lei n® 14.133/2021, se houver

descumprimento das clájsulas por parte do fornecedor, como o não cumprimento das condições de

entrega, qualidade ou prézos. Nesse caso, o fornecedor pode ser penalizado com multas e a rescisão do

contrato, além da possibil dade de aplicação de outras penalidades previstas.

9. Fiscalização e Penalidíides

Se o fornecedor não cum Drir as condições contratuais, a Administração Pública pode aplicar penalidades,

como:
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O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de sua Inexecução

total ou pardal.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediantes simples apostila.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de Imediato.

EXECUÇÃO DO CONTRATO

As penalidades deverão ser aplicadas conforme as condições descritas no contrato e em conformidade

com o disposto na Lei n° 14.133/2021 (Art. 155 e Art. 156).

Conclusão

A execução do fornecimento de gêneros alimentícios para a merenda escolar, conforme a Lei n°

14.133/2021, exige Hgorosa fiscalização e cumprimento das obrigações contratuais por parte do

fornecedor e da Administração Pública. Garantir que o fornecimento de alimentos seja feito de forma

pontual, segura e com qualidade nutriclonal adequada é fundamental para o sucesso do programa de

alimentação escolar. A Lei estabelece regras claras para a execução, fiscalização, penalidades e

alterações contratuais, assegurando que os recursos públicos sejam bem empregados e que os

estudantes recebam alimentos saudáveis e de boa qualidade.

Multas: Por atraso na entrega, não conformidade com as especificações, ou não cumprimento de

normas sanitárias.

Advertências: Como medida educativa em caso de falhas menos graves.

Rescisão Contratual: Quando as falhas forem graves ou repetitivas, levando à descontinuldade do

fornecimento.
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Após a assinatura do ccntrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conter i informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver,do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

FISCALIZAÇÃO

A execução do contrato c everá ser acompanhada e fiscalizada pelo{s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto \ \° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execuçãc do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117 §1°, e Decreto n° 11.246, de

2022, art. 22, II).

Identificada qualquer inexatidão ou Irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execL ção do contrato, determinado prazo para a correção. (Decreto n® 11.246, de

2022, art. 22, III);

O fiscal técnico do conxato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e Sc ineadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art, IV);

No caso de ocorrências cue possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato cominicará o fato Imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n® 11.246, de

2022, art. 22, V);
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o fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. (Decreto

n° 11.246, de 2022, art. 22, VII)

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatóríos pertinentes, caso necessáiio. (Art. 23,

1 e II, do Decreto n° 11.256, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas;

A forma de medição/aferição dos fornecimentos será por intermédio das planilhas de controle mediante

verificação por parte da equipe de fiscalização da real execução do objeto

O pagamento será realizado mediante a quantidade de combustível efetivamente fornecido.

GESTOR DO CONTRATO

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas á verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, IV);

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, III),

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21,

11).
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o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial (|uanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho n;} execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações. (Decreto r\° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fiis de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

(Decreto n° 11.246, de 2C 22. art. 21, X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administraç ão. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI)

O gestor do contrato devi irá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de li(|uidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato.

9.0. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

RECEBIMENTO DE OBJETO

Os bens poderão ser re eitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de controvérsia {obre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do i ti. 143 da Lei n° 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de

Nota fiscal no que pertins à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistência na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de Instrumeínto de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de de? pesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
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O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

do serviço nem a responsabilidade élico-profissional pela perfeita execução do contrato.

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correra o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidando, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7®, §22 da

Instrução Nonnativa SEGES/ME n° 77/2022.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como;

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valora pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstancia

que impeça a liquidação da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao

contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou a

documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133. de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibido de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
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Não havendo regulariztiçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência do

contratado, bem como q janto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão contratual

nos autos do processo aílministrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execu ?ão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.0 LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

A CONTRATADA deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis a contar após o quinto dia útil de cada

mês, pré-faturamento referente ao mês anterior com detalhes dos abastecimentos, para conferência por

parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

A Nota Fiscal, deverá ser encaminhada ao setor contábil-financeiro no E-mail:

financas@santacecllla.nb.qov.br. acompanhado das certidões de regularidades fiscais e trabalhistas;

O pagamento será efetuédo pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado da data

do aceite da nota fiscal/f. Jtura e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante ordem bancária

creditada em conta corrente da CONTRATADA.

O pagamento se dará em moeda nacional corrente através de transferência bancária, Pix e

excepcionalmente na modalidade cheque caso a CONTRATADA não possua dados bancários;

Quando do pagamento, s srá efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

A nota fiscal que apresen ar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção.

A CONTRATANTE não f ca obrigada a adquirir o combustível na totalidade do valor e das quantidades

estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento efetivamente

prestado.
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A nota fiscal/fatura emitida deverá conter as seguintes informações: Total de litros de combustível

fornecido; Aplicação do percentual de desconto concedido sobre o preço do combustível na proposta

vencedora da licitação; Apuração do valor final após a concessão do desconto percentual sobre o preço

do combustível/litro divulgado pela ANP, referente ao mês do consumo, cujo resultado corresponderá ao

montante a ser faturado.

11. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO I

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item.

Poderão participar as empresas jurídicas que exerçam as atividades compatíveis com o objeto proposto,

que estejam localizadas em endereços fixos, em um raio de 150 km da sede no município de Santa

Cecília-PB.

Lnw> UM tatu «rafti RMtNui «n eáoH 200 km v

Rilo: 200000 ni>20« 00 km M242'miteS6l»II 107 OSr
Anik docúcuio: 12SCS170S144 m'! 1ZS6$3.7| Inr
Uaen: -I 7UO0.-10 B'»» i

/ ' '

' .u». fc-.i-r ■e.i.
■ - ■■V

..d. 7

A seleção de dará na modalidade de disputa: ABERTA;

Em relação ao regime de execução pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

12.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

VALOR: R$ 1.077.907,

Avenida Santa Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

nu Ul AS

o impacto orçamentário estimativo preliminar previsto para a contratação é de R$ 1.077.907,00 (Um

milhão setenta e sete nil novecentos e sete reais), com base na vasta pesquisa de preços realizada

no Banco de Preços, pomenorizada em tabela demonstrativa de preços unitários e totais.

CÓDIGODESCRIÇÃO CO ITEM UNIDADEQUANTIDADEP.UNITÁRIOP. TOTAL

Achocolatado instantâneo, UNO

tradicional, embalagem primária em lata

pote plástico eni polietileno 400 gramas

AÇÚCAR crista , branco, acondicionado em KG

embalagem de polipropileno transparente

originai do fab icante com 1 kg, aspecto

granuloso fino a médio, isento de matéria

terrosa, livre de umidade e fragmentos

^estranhos, C3m especificação dos,

ingredientes, ir formações do fabricante ei

data de vencimento estampado na

embalagem, de acordo com a Resolução n®

!l2/78 da CNNP^. Entrega parcelada.

Adoçante DietéUco, Frasco Com 100 Ml UN[

ALHO sem a nistia de primeira, in natura.KG

Embalagem com identificação do produto,:

marca do fabricante, prazo de| validade e

peso líquido. O produto deverá estar de

■acordo com a Resolução n® 12/78 da,

CNNPA. Entrega parcelada.

Amido de Milho 400g UNE

ARROZ PARBÒILIZADO classe longo fino,KG

■tipo 1, embalagem contendo 1 kg, com

identificação do produto, marca do.

|fabricante, praio de validade e pesoi

líquido, de acc rdo com a Resolução n®

|12/78 da CNNPA. Entrega parcelada.

Arroz branco: lipo: 01 (um); peso líquido: KG

4 kg; isento ds sujidades e materiais

24,33

11.985,00

24.550,00

5.346,00

14.598,00

4.182,00

■32.350,00

21.510,00

Avenida Santa Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

cui InaA

estranhos, validade mínima de 06 meses a

contar da data da entrega, embalagem

integra e isenta de avarias, rotulagem

segundo os padrões da resolução n°259 de

20/09/2002 da Anvlsa.; lote acompanhado

do certificado de classificação de origem

vegetal expedido por órgão oficial.

Aveia em flocos finos, 100% natural, semUND

aditivos ou conservantes, lacre de

segurança, dados de identificação do

produto, marca do fabricante, data de

fabricação, prazo de validade, peso liquido,

resolução 12/78 da comissão nacional de

normas e padrões para alimentos CNNPA,

pacote de lõOOg

Azeite de Oliva composto , Lata 500 Ml UNO

BISCOITO TIPO CREAM CRACKERUND

embalagem de 350 g, composição de

carboidratos, proteína, gorduras, fibra

alimentar, cálcio, ferro e sódio. Validade

mínima de 180 dias. Entrega parcelada.

BISCOITO DOCE TIPO MARIA embalagemUND

de 350 g. composição de carboidratos,

proteína, gorduras, fibra alimentar, cálcio,

ferro e sódio.Vaiidade mínima de 180 dias.

Entrega parcelada.

Cacau em pó, produto sem adição deUND

açúcar, 100% natural, sem aditivos ou

conservantes, lacre de segurança, dados

de identificação do produto, marca do

fabricante, data de fabricação, prazo de

validade, peso liquido, resolução 12/78 da

comissão nacional de normas e padrões

i4.440,00

;37,92 ;22.752,00

Ê4^850,00

125.000,00

;íi.'i2 |3.336,00
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

Ulíl^

para alimentos líNNPA, pacote de 200g

éafé torrado rroído pct. 250g sem glúten, UNO

empacotado , om selo de pureza ABIC

CARNE BOV NA tipo moída (acém), UND

semiprocessadn, sem tempero, com

aspecto, cor, cheiro e sabor próprios,

congelada a 18' 0, validade mínima de 144

dias a contar da data da entrega, pesando,

500 g, aconc icionada em embalagem,

plástica transpíirente. A embalagem deve

'conter dados e identificação do produto e

validade. Entreç a parcelada.

;CÁRNE BOVIhA SEM OSSOrtipo acém,;KG "
máx. 10% de gordura, livre de aparas,j

resfriada, com aspecto firme, na cor

vermelho vivo, sem escurec. ou manchas

esverdeadas, Acondicionada em^

embalagem, plástica, contendo

Identificação do produto, marca do;

íabricante, pra2o de validade e carimbos

ioficiais de accrdo com as portarias do;

Ministério da Aciricultura e/ou Ministério da;

Saúde, Dl ROA No 304 de 22/04/96 e No:

;145 de 22/04/9(1, da resolução ANVISA No,

1105 de 19/05/1999

;Chá , Sabor Er/a Doce , Cidreira , Boldo,.UNb

Çamomila , pacote d lOg i

CHARQUE de carne bovina, ponta deKG

agulha, a vácuo embalagem com 30 kg, no;

;máximo 15% do gordura, livres de aparas,;

acondicionado em embalagem plástica, de

acordo com a Resolução n° 12/78 da

:CNNPA, infcmaçâo do fabricante

contendo

:13,21 33.025,00

33.915,00

135.75 71.500,00

35,86

4.884,00

,89.650,00

Avenida Santa Cecilia, 214 - Centro - Santa Cecília - PB



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

ti»!

especificação do produto e data de

vencimento estampado na embalagem.

Entrega Parcelada.

COLORÍFICO (colorau), composição fubá e KG

extrato oleoso de urucum, de acordo com a

Resolução n° 12/78 da CNNPA. Entrega

parcelada.

CONDIMENTO MISTO conteúdo cominho.KG

pimenta do reino e sal. Registro do

Ministério da Saúde. Entrega parcelada.

Coxa e sobrecoxas de frango resfriado em KG

embalagens de Ikg provenientes de

animais sadios de primeira qualidade, sem

tempero e sem sal. Sem gelo superficial ou

qualquer sinal de recongelamento; com

aspecto cor, odor e sabor característicos,

sem manchas e parasitas, acondicionados

em embalagens atóxica com rótulo com

informações do produto como: inspeção,

procedência e prazo de validade.

Creme de leite pasteurizado 100% deUND

origem animal, embalado em caixas limpas,

que garantam a integridade do produto até

o momento do consumo, pesando 200

gramas. Apresentando teor de matéria

gorda mínima de 25%. A embalagem

deverá conter externamente os dados de

identificação, procedência, informações

nutricional, número de lote, data de

validade, quantidade de produto e atender

as exigências do ministério da agricultura e

do regulamento da inspeção industrial e

sanitária de produtos de origem animal.

12,16 :3.648,00

13,56 '4.068,00

15,65 ;46.950,00

17.140,00
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

CPl UtAS IHÃJIS

(Prazo de validade mínimo de 6 meses a

partir data de ei itrega.

Ervilha enlataca , embalagem contendo UND 2i

170g

EXTRATO DE TOMATE composiçãoUND 3)

básica: polpa de tomate, açúcar, sal e

conservador be nzoato de sódio, prazo de

validade 03 (três) dias aberto, 12 (doze);

meses fechadc, embalagem tetra pak de

320 g. Entrega parcelada.

Farinha de trigc com fermento, enriquecida KG 2<

com ácido fòlco, embalagem de 1KG,:

ivaildade mínirra 07 meses a contar da'

entrega, acond cionado em saco plástico,

atóxico.

Farinha de trigc sem fermento, enriquecida KG 2i

com ácido fólco, embalagem de 1KG,

validade mínirra 07 meses a contar da

entrega, acond cionado em saco plástico, j
1

atóxico.

FARINHA DE MANDIOCA não deveráKG 2i

apresentar cor escura ou mistura com

outras farinha >, formação de grumos

(umidade), res duos ou impurezas, nem

rendimento insatisfatório. Embalagem: deve

estar intacta, acondicionada em pacotes de

polietileno transparente, atóxica, bem;

vedada, contendo 1 kg. Prazo de valldade:i j

mínimo de 03 (irês) meses a partir da data

de entrega. A rotulagem deve conter no

mínimo as seguintes informações; nome,

marca, ingredieites, data de validade, lote

e informações nutricionais. Entrega

Avenida Santa cicilia, 214 - Centro - Santa Cecília - PB

7.020,00

9.480,00

12.880,00

14.140,00

13.000,00



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

parcelada.

FEIJÃO PRETO tipo 1 produto constituídoKG

de grãos Inteiro e sadios, com a umidade

permitida em lei, isenta de material terroso,;

sujidade e mistura de outras espécies.

Embalagem de polietileno transparente

contendo 1 kg. Entrega parcelada.

FEIJÃO CARIOCA tipo 1 produtoKG

constituido de grãos inteiros e sadios, com

a umidade permitida em lei, isenta de

material terroso, sujidade e mistura de

outras espécies. Embalagem de polietileno

transparente contendo 1 kg. Entrega

parcelada.

Fermento químico em pó embalagem de UNO

100g,validade mínima de 7 meses a contar

da entrega.

Flocos de milho, tipo: pré-cozido,UND

enriquecido com ferro e ácido fólico,:

embalagem plástica c/ 500 gramas e livre

de fermentação, mofo e materiais terrosos

a embalagem deverá conter externamente

os dados de identificação, procedência,

informações nutricionais, número de lote,

data de validade, embalagem integra e

isenta de avarias, rotulagem segundo as

especificações, conforme dados das

disposições da legislação vigente, validade

mínima 6 meses a contar da entrega. í

FRANGO INTEIRO semiprocessado, sem KG

tempero, resfriado, com aspecto, cor, cheiro

e sabor próprios, sem manchas e parasitas,

congelada a 18^ C, validade mínima de 144

112.450,00

14.560,00

5,05 |l.Ò10,00

10.050,00

13,15 39.450,00
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I ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

sfeCRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
I SETOR DE CONTRATAÇÃO

dias a contar da data da entrega,

acondiclonado em saco plástico

transparente, alóxico. A embalagem deve!

conter dados e identificação do produto e

validade. Entrec a parcelada.

íFÜBÁ pré co;:ido, embalagem de 5ÒÒ,UND

gramas, de acDrdo com a Resolução n°

12/78 da CNMPA. Data de validade.;

Entrega parcela Ia.

Goiabada , embalagem plastica contendo UNO

;500 g

Goma de tapiooa Fresca Produto extraído KG

da mandioca 100% natural sem adição de

sal e aditivos químicos e conservantes.

Embalagem de I kg

IOGURTE IMEGRAL (MÉDIA DEUND

DIFERENTES SABORES) bebida láctea

sabor diversos (morango, cajá, salada de

frutas) acondioionada em embalagem

primária, pacote de 900 g. Entrega

parcelada.

LEITE LACTOSE leiteUND

semídesnatado, enzima lactase e

estabilizantes triíosfatos de sódio, citrato de

eódio, monofos ato de sódio, difosfato de

sódio. Sem glúten. Contém leite.

Embalagem 300 g. Entrega parcelada.

■LEÍTE EM PÓ p oduto em pó integral obtido UND

por desidrataçã) do leite de vaca e apto,

para a alimertação humana, mediante;
i :

processos tecnológicos adequados. Deve

ter boa solubilidade. Embalagem em lata

hermeticamente fechada ou em polietileno;

SANTA CECÍLIA

i1.560,00

;4.840,00

5.808,00

08.340,00

121,13 ilO.565,00

40.500,00
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

atóxico ou embalagem aluminizada de 200

g. Entrega parcelada.

Leite em pó desnatado, instantâneo, comUND

alta dissolução, pó fino sem grumos, não

adocicado, enriquecido com vitaminas,

minerais, ferro e outros oligoeiementos,

rendimento mínimo de 8 litros por kg, não

contendo glúten, com registro no M.A.

embalagem com 200 gramas; rótulo: de

acordo com a legislação vigente. No rótulo

das embalagens primárias deverão estar

impressas de forma indelével as seguintes

informações: identificação do produto

inclusive a marca, relação dos ingredientes

básicos do produto, nome e endereço do

fabricante, data de fabricação, prazo de

validade e peso líquido, número de registro

no órgão competente. Validade mínima de

6 meses a contar da entrega, integro e
i

isento de avarias, (com reg. No MA)

Lingüiça tipo Calabresa de primeira linha, KG

embalagem à vácuo, transparente e

resistente com peso, validade e certificado

de inspeção sanitária.

Macarrão parafuso, sêmola de trigo UNO

enriquecido com ferro e ácido fólico e

corantes naturais urucum e cúrcuma, sem

glúten, embalagem 500g.

MACARRÃO tipo espaguete, contendo 500 UNO

g. Embalagem com dados de identificação

do produto, marca do fabricante, data de

fabricação e prazo de validade, e de acordo

com a Resolução n° 12/78 da CNNPA.

[25.260,00

26,50 :39.750,00

)9.090.00

15.240,00

.J„
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ESTADO DA PARAÍBA

Í^REFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

S ECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

UiflS IHÃÜS

.Entrega parcelada.

íMaionese Cremosa, sache , contendo 200g UND 1500

MARGARINA N-egetal, com sal, com 65%UND 2500

de lipídios. En'balagem com 500 g, com

identificação do fabricante, data de

fabricação e validade, de acordo com a

■Resolução n° 12/78 da CNNPA. Entrega;

parcelada.

Milho triturado, para mungunzá, tipo 1.UND :2000

Apresentação um embalagens de 500g,^

que deve cons ar externamente os dados

de identificação e procedência, informações^ j
nutricionais, numero de lote, data de'

fabricação, data de validade, quantidade do. ;

produto e atsnder as especificações,

técnicas dos órfãos de vigilância sanitária

;em legislação v gente. O produto não deve

apresentar manchas escuras, brancas,

avermelhadas <iu esverdeadas. Prazo de:

validade, mínima de 6 meses a partir data: ,

de entrega.

;Milho Verde, La a 170g UND ,1500
1

ÓLEO DE 80. A REFINADO original de.UND 1200

fábrica, embalagem com 900 ml,

especificação dos ingredientes,j
I f

informações do fabricante e data de;

vencimento estí impada na embalagem, de

acordo com a Resolução n® 12/78 da

CNNPA. Entrega parcelada.

jÒRÉGANO In natura, ausência de UND 200
eujidades, parasitas e larvas. Embalagem

com 50 g. Entrega parcelada.

Ovo de Galinha - Ovo, fresco. Isento deBANDÉJA150Ò

7.140,00

21.800,00

7.520,00

5.880,00

10.380,00

16,76

792,00

25.140,00
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO

sujidades, rachaduras, fungos. Tamanho 0/

grande, acondícionados em embalagens

apropriadas tipo bandejas para 30 unds.

Procedente de galinhas sadias.

Peito de frango congelado em embalagens KG

de 1kg provenientes de animais sadios de

primeira qualidade, sem tempero e sem sal.

Sem gelo superficial ou qualquer sinal de

re-congelamento; com aspecto cor, odor e

sabor característicos, sem manchas e

parasitas, acondicionados em embalagens

atóxica, rótulo com informações do produto

como; inspeção, procedência e prazo de

validade.

POLPA DE FRUTA, SABOR ACEROLA em KG

embalagem plástica e refrigerada de 1 kg,

de acordo com a Resolução n° 12/78 da

CNNPA. Entrega parcelada.

POLPA DE FRUTA, SABOR GRAVIOLAKG

em embalagens plásticas refrigerada de 1

kg, de acordo com a Resolução n® 12/78 da

CNNPA. Entrega parcelada.

POLPA DE FRUTA, SABOR MANGA emKG

embalagem plástica e refrigerada de 1 kg,

de acordo com a Resolução n® 12/78 da

CNNPA. Entrega parcelada.

POLPA DE FRUTA, SABOR CAJÁ emKG

embalagem plástica e refrigerada de 1 kg,

de acordo com a Resolução n® 12/78 da

CNNPA. Entrega parcelada.

PROTEÍNA TEXTURIZADA DA' SOJAUND

embalagem de 400 g, conteúdo

carboidratos, proteínas, fibra alimentar

SANTA CECÍLIA

116,60 ;24.900,00

14,22 '21.330.00

15,40 i23.100,00

15,79 23.685,00

116.14'" "'124^210,00

110.620,00

Avenida Santa Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
I SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

■cálcio, ferro, lipo 0, de acordo com a

Resolução n° 12/78 da CNNPA. Entregai

parcelada.

SAL IODADO DE MESA contendo salKG

iodado não tó) ico, com dosagem mínima

,de 10 mg e máxima de 15 mg de acordo,

:com a Resolução n° 12/78 da CNNPA.

Embalagem de 1 kg. Entrega parcelada.

Salsicha hot doij congelada Kg KG

SARDINHA, CONSERVA EM ÓLEOUND

'sardinha, água de constituição (ao próprio;

suco), óleo vegetal de soja e sal. Nãoi

contém glúten. Embalagem 125 g. Entrega;

parcelada.

Suco de Caju Concentrado Garrafa 500 Ml ÚND
Suco de Goiaba Concentrado Garrafa 500UND

Suco de Manga Concentrado Garrafa 500UND

Suco de Uva Concentrado Garrafa 500

VINAGRE Sír

acética natural

4% acondicion

atóxica de 50

mínimo de 24 rr

;conter dados d(

prazo de validac

Xerém de milho

/1PLES de fermentação UND

de álcool hidratado, acidez

ado, embalagem plástica,

) ml. Prazo de validade;

eses. A embalagem deverá;

: Identificação do produto e

e. Entrega parcelada,

embalagem 500 g UND

Total

,774.00

14.895,00

!12^450,00

4.184,00

6.056,00

i5S16.00

6.104.00

1.464,00

4.995,00

13.0. ADEQUAÇÃO ORNAMENTARIA

RECURSOS FEDERAL E PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA:
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15.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.0. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

AvenidaSanta Cecília, 214 - Centro- Santa Cecília - PB

SANTA CECÍLIA
cvi

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO

02.006 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
12 361 0005 2007 Manter o Programa de Merenda Escolar
12 361 0005 2059 Manutenção da Escola em Tempo Integral

ELEMENTO DE DESPESA:

33.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

14.1 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as

cláusulas do pagamento:

14.2 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços

de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;

14.3 Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

produtos, falhas, erros, imperfeições ou irregularidades encontradas nos objetos contratados, dando-

lhe, inclusive, prazo para sua substituição;

14.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

15.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto;

15.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

15.3Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

15.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, il, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

15.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

15.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

15.7 Responsabiiizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

fiscais, comerciais e as c

responsabilidade ao com
15.8 Comunicar ao Pise

anormal ou acidente que

15.9 Paralisar, por deten
de acordo com a boa téc

16.10 Manter durante toe

todas as condições exigi*
15.11 Não transferir a ou

expressa autorização do

15.12 Emitir Nota Fiscal

certame e consequenterr

15.13 A contratada deve

contrato ou no termo de

prazos de entrega.

15.14 Os pneus e câm<

contratada é responsáve

conformidade com as noi

15.15 Durante o transpor
ou dano deve ser comuni

15.16 A empresa CON"

Qualquer alteração nos

forma transparente.
15.17 A CONTRATADA

verificação da qualidade
contrato.

15.18 Guardar sigilo sobi

15.19 Cumprir, além do:

normas de segurança do

emais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

ratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

al do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

se verifique no local da execução do objeto contratual;

ninaçâo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

nica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

Ia a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

Ias para habilitação na licitação;

trem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e

CONTRATANTE;

correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do

ente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;

fornecer pneus e câmaras de acordo com as especificações detalhadas no

referência. Isso inclui a quantidade, qualidade, características técnicas e

tras devem atender aos padrões de qualidade estabelecidos. A empresa

por garantir que os pneus e câmaras sejam livres de defeitos e estejam em

mas aplicáveis.

te e a entrega, a contratada é responsável por evitar danos. Qualquer perda

cado e solucionado adequadamente.

■RATADA deve manter uma comunicação clara com a CONTRATANTE,

prazos, quantidades ou condições deve ser informada previamente e de

deve permitir a fiscalização por parte da CONTRATANTE. Isso envolve a

de pneus e câmaras, o cumprimento dos prazos e a conformidade com o

3 todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

íi postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
contratante;

16.0. DA SUBCONTRATÁÇÃO

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

17.0. DA GARANTIA DA| CONTRATAÇÃO 1

17.1. Não haverá exigéricía da garantia da contratação, pelas razões constantes do Estudo Técnico

Preliminar.

18.0 DO REAJUSTE
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
SETOR DE CONTRATAÇÃO SANTA CECÍLIA

18.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da
data do orçamento estimado;

18.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do

orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tcmando-se por
base a data da apresentação da proposta;

18.3.A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12®

(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da

proposta e de acordo com a vigência do contrato;

18.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem

reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato;

18.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021,

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado;

18.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado,

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o

levantamento adequado das condições de mercado, para fins de guardar a justa remuneração do

objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

19.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. As sanções administrativas serão executadas conforme os termos da Lei Federal n® 14.133/21 e

posteriores atualizações, e conforme minuta de contrato desta municipalidade.

19.2. Pela inexecuçâo totai ou parcial do objeto, a Administração pública, garantida a prévia defesa,

aplicará a fornecedora as seguintes sanções previstas no Contrato fundamentadas nos Arts. 155 e 156

da Lei Federal n® 14.133/2021, que trata respectivamente sobre a responsabilização administrativa das

infrações c sobre as sanções que serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas:

Art. 155. - O licitante ou o contratado será responsabilizado

administrativamente pelas seguintes infrações:

I - Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;

II - Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

III - Dar causa à inexecuçâo total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

licitação sem motivo justificado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.546, de 1° de agosto
de 2013.

Art. 156. - Serão aplicadas ao responsável pelas Infrações administrativas

previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa;

III - Impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
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§ 2° A sanção prevista no inciso 1 do caput deste artigo será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do

art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

§ 3° A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma

do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

§ 4® A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,

VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5® A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao

responsável pelas Infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X,

XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção referida no § 4® deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)

§ 6® A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será

precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário

municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de

competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo

Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível

hierárquico equivalente ás autoridades referidas no inciso I deste parágrafo,
na forma de regulamento.

§ 7® As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II

do caput deste artigo.
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tH

19.4. Quanto às obrigaçõe

a) atraso até 2 (dois) dias,

b) a partir do 3° (terceiro)

inexecução total da obrigai

19.5. A multa, eventualme

fizer jus, acrescida de juroí

19.6. Sem prejuízos do d
defesa da CONTRATADA

de informar a CONTRAT/

úteis, contados da data d

da multa.

19.7. Após esse prazo, m

competente para que seja

à cobrança judicial da muH

19.8. As multas previstas

perdas ou prejuízos que S€

§ 5° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao

contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 6° A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à

Administração Pública.

s de entrega e solução de quaisquer problemas com os Itens adquiridos;

multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento);

3té o limite do 5° (quinto) dia, multa de 1% (um por cento), caracterizando-se a

?ão a partir do 6° (sexto) dia de atraso.

ite imposta à adjudicatária, será automaticamente descontada da fatura a que

5 moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

ireito à rescisão do Contrato e às perdas e danos, ficando garantida a prévia

, nos termos da Lei n"* 14.133/2021, a CONTRATANTE tem a obrigatoriedade

.DA sobre as sanções aplicadas, e a mesma tem o prazo de 05 (cinco) dias

3 comunicação do ato, pela autoridade competente para efetuar o pagamento

io sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão
inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Administração proceder

a;

nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos,

: u ato punível venha causar à Administração;

20.0. DOS RESPONSÁVEIS

AREA REQUISITANTE

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

RESPONSÁVEL

Maria Izabel Santos de Moura

Santa Cecília - PB, 04 de Fevereiro de 2025

MARIA IZABEL SANTOS DE MOURA

Secretário Municipal de Educação e Cultura
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ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA - PB.

OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO GÊNEROS
alimentícios para a merenda escolar, para ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA - PB.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CODIGOI DISCRIMINAÇÃO

Achocolatado em pó instantâneo,i
tradicional, embalagem primária
em lata pote plástico em
polietiíeno 400 gramas

AÇÚCAR cristal, branco,
acondicionado em embalagem
de polipropileno transparente
originai do fabricante com 1 kg,
aspecto granuloso fino a médio,
isento de matéria terrosa, livre de

umidade e fragmentos!
estranhos, com especificação^
dos ingredientes, informações
do fabricante e data dé

vencimento estampado na;
embalagem, de acordo
com a Resolução n° 12/78 da

CNNPA. Entrega parcelada. i

Adoçante Dietético, Frasco Comj
100 Ml _ _ i

J

MARCA iUNIDADEQUANTIDADE
PREÇOPREÇO
UNIT. TOTAL

5000

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$
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PRAZO DE ENTREGA:

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do prop onente para fins de pagamento:
Banco:

Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATUF A

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a propo Jta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N® 00004/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos

em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho,
podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação
vigente; em acatamento às disposições do Art. 7®, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela
Lei Federal n® 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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cyW Utr\í;

ANÉXO llí - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO - QUE A PROPOSTA COMPREENDE A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA - PB.

PROPONENTE

GNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO qu^ a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhi Jtas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de condLta vigentes na data de entrega das propostas.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATUF^A
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ANEXO IV - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°: ..../202S

Aos ... dias do mês de ... de ..., na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de SANTA
CECÍLIA, Estado da Paraíba, localizada na Rua José Bernardo de Moura - Centro - SANTA CECÍLIA -
PB, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de
Dezembro de 2006; Decreto Federal n° 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa n° 73
SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico
n° 00004/2025 que objetiva o registro de preços para: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A
EVENTUAL AQUISIÇÃO GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A MERENDA ESCOLAR, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA - PB; resolve

registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA CECÍLIA - CNPJ n° 01.612.643/0001-59.

VENCEDOR:

CNPJ:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL

TOTAL

CLAUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada
através do correspondente Contrato, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de
licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico n® 00004/2025, parte integrante deste
instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser
utilizada:
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Pela Prefeitura Municipal de Santa Cecília, que também é o órgão gerenciador responsável pela
administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo
orçamento programa.

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de
solicitação ao gerenciadcir do sistema de registro de preços, mediante processo regular.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO:

As obrigações decorren es da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de
Preços, serão firmadas ccm o fornecedor registrado, observadas as condições estabelecidas no presente
instrumento e a contraçã) será formalizada por intermédio do Contrato.

O prazo para assinaturé do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da
convocação.

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e
observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata.
Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da
Ata de Registro de Prejos, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como
vencedor da licitação.

É permitido ao Órgão Re alizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar
o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos
as penalidades cabíveis.

O Contrato decorrente dc presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata
de Registro de Preços; e aquele que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá
ser alterado com a devica justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts.
137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

O Contratado será resDonsabitizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazo > e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções:

3 _ Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial
do contrato, quando não : ;e justificar a imposição de penalidade mais grave;

b - multa de mora de 0,£ % (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na exe cução do objeto da contratação:

c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada
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ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do
referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §
4° do referido Art. 156;

f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que
o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS;

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n® 00004/2025 e seus anexos, e as seguintes propostas
vencedoras do referido certame:

Item(s):
Valor: R$

Item(s):
Valor: R$

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de
Umbuzeiro - PB.
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ANEXO V - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRONICC N° 00004/2025

PROCESSO ADMINISTÍCATIVO N° 011/2025

CONTRATO N°: ..../...-SbC

Pelo presente Instrumer
Cecília, 214 - Centro - í
Prefeito José Marcílio Fa

Silva, S/N - Centro - Sc

SDS/PB, doravante simi:
CNPJ n° neste a

- CPF n° ....

decidiram as partes co
condições seguintes:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA E PARA FORNECIMENTO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO;

to de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Santa Cecília - Av. Santa
Santa Cecília - PB, CNPJ n" 01.612.643/0001-59, neste ato representada pelo
"ias da Silva, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Rua Jose Vitorino da
nta Cecília - PB, CPF n° 053.920.824-83, Carteira de Identidade n° 6153160
lesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - - -

o representado por .... residente e domiciliado na - - -
...., Carteira de Identidade n° ...., doravante simplesmente CONTRATADO,
itratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e

CLÃUSULA PRIMEIRA DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025, processada nos
termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro
de 2006; Decreto Federal n° 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME, de
30 de Setembro de 202L; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas, às quais os cont atantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÃUSULA SEGUNDA DO OBJETO:

O presente contrato, cuia lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS PARA A E>'ENTUAL AQUISIÇÃO GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A MERENDA
ESCOLAR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
CECÍLIA-PB.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta aaresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação
modalidade Pregão Eletrônico n° 00004/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma
parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contra o, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preçQS contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE
acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por
simples apostila.

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato
imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136,
da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

RECURSOS FEDERAL E PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA:

02.006 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
12 381 0005 2007 Manter o Programa de Merenda Escolar
12 381 0005 2059 Manutenção da Escola em Tempo Integral

ELEMENTO DE DESPESA:

33.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
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O pagamento será efetu ado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados peio Contratanie, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimpiemento.

CLÁUSULA SÉTIMA ■ D D PFRAZO E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:

a - Entrega: 05 (CINCO) DIAS.

A vigência do presente :ontrato será determinada: 12 (DOZE) MESES, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento |
cláusulas do presente cor
b - Efetuar o pagamento

cláusulas do presente cor
c - Proporcionar ao Contr
d - Proporcionar ao Contr
e - Notificar o Contratar

fornecido, exercendo a r

responsabilidades contrai
f - Notificar o Contratac

fornecido, exercendo a r

responsabilidades contrai
g - Designar representai
estabelecidos na norma

atividades relacionadas

permitida a contratação
pertinentes a essa atribui*
h - Designar representai
estabelecidos na norma

atividades relacionadas

permitida a contratação
pertinentes a essa atribui*
i - Obsen/ar, em compatil
14.133/21;

J - Observar, em compati
14.133/21.

relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas
itrato;

relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas

itrato;
atado todos os meios necessários para o fiei fornecimento contratado;
atado todos os meios necessários para o fiei fornecimento contratado;
Jo sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dê produto
nais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
uais e legais;
o sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto
nais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
uais e legais;
ites com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações
:ão;

ites com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
3 fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações
)ão;

)iiidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei

)ilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei

CLÁUSULA NONA - DAÉ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamenie o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com obiservância aos prazos estipulados;
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b - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato,

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
c - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
d - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
e - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;
f- Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o
represente integralmente em todos os seus atos;
g - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;

h - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;

i - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
j - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo órgão Interessado;
k - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

I - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
m - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
n - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
o - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem
as referidas vagas;
p - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa resen/a de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem
as referidas vagas;
q - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21;

r - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.

s- Todas estas obrigações acima mencionadas e em conjunto com as constantes no termo de referencia,
deste edital.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:

Este contrato poderá se* alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, n 3S casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e
disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado

será obrigado a aceitar, ias mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
nas compras, de até o espectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O licitante ou o Contratac o será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal
do interessado, pelas inirações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazoo e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sanções:

a - Advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial
do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b - multa de mora de 0,f % (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na exe cução do objeto da contratação;

c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 55;

d - Impedimento de liei ar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de trés anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas orevistas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneldade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada
ao responsável pelas inieções administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do
referido Art. 155, bem co no pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §
4® do referido Art. 156;

f- aplicação cumulada dí outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
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Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso,
cobrado judicialmente.

CLÃUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste Instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguinte fórmula: EM = N x VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ^ 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguinte fórmula: EM = N x vP x |, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ^ 100) ^ 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

CLÃUSULA DÉCIMA QUARTA ■ DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES Ã LGPD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa,
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6®, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas
em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser Informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo Integralmente responsável por garantir sua observância,
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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h - O Contratado deven

quaisquer informações {
eventual descarte realiza

i - Terminado o tratamei

exceção das hipóteses
necessidade de guarda

legais ou contratuais e sc
j - Os bancos de dados

que se proponham a arr
com registro individual n
cada acesso, data, hon

eventuais omissões, des

formato interoperável, a
previstas na LGPD.
k - O presente contrato e
pessoais, quando indicac
de Dados, por meio de o|:

\ prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa,
ícerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
io.

ito dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com

do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
mente enquanto não prescritas essas obrigações.
formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles
nazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
astreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com

ario e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
vios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em

fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses

stá sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
o pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção
liniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Boqueirão.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

SANTA CECÍLIA - PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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ANEXO VI - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025

MODELOS DE DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE REQUISITOS
NORMATIVOS

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N® 00004/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital.

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as
condições contidas no Edital e seus anexos.

2.0 - DECLARAÇÃO de Inexistir fato Impeditivo.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato
impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da
obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

3.0 - DECLARAÇAO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e
de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de
SANTA CECÍLIA, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções
técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva,
nos termos do Art. 1°, Incisos III e IV, e do Art. 5®, Inciso Ml, da Constituição Federal, empregados
executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva
de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal n® 8.213, de 24 de julho de 1991,
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para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de
funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO de bbservância do limite de contratação com a Administração Pública.

O proponente acima quélíficado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de mícroempresa ou
empresa de pequeno Dorte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a
Administração Pública cijos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4°, §§ 2° e 3°, da Lei 14.133/21.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do p oponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ANEXO VII - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00004/2025

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1. INTRODUÇÃO

O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR também conhecido como ETP, é um documento elaborado para

descrever a necessidade de contratação do ente público, bem como, para apresentar as possíveis

soluções para aquela necessidade. O ETP, vem logo após a etapa da criação do documento de

oficialização da demanda (DOD ou DFD), que quando aprovado, segue então para o início do processo

de contratação.

Para exemplificar melhor, vamos te contar uma história: João é um chefe de cozinha que está realizando

o menu de um casamento, para isso precisa realizar as compras de todos os alimentos que precisará

utilizar. Então, ele cria um documento com tudo que é necessário para a criação do menu e apresenta ao

responsável por autorizar. Após autorizado o menu pela autoridade do seu restaurante, ele parte para a

criação de um documento colocando tudo que é necessário para a realização do menu, descrevendo

como será realizada essa demanda. O documento precisa conter como serão feitas as compras, quando,

onde e quantidade, além de fazer uma comparação entre as melhores possibilidades para realização de

demanda com economia e qualidade. Nesse caso, o documento com tudo que é necessário para criação

do menu seria o DOD e o segundo documento que ele apresenta com descrição de como será realizada

a demanda é o ETP.

Realizar o ETP traz mais transparência, além de viabilizar procedimentos mais econômicos. Um bom

planejamento é um dos primeiros passos para se alcançar a eficiência nas compras públicas, e para

planejar bem as licitações é preciso criar um estudo técnico preliminar bem fundamentado.

ELABORADO POR: MARIA JOSE DA CONCEIÇÃO SILVA

GESTOR DO ESTUDO: Secretaria Municipal de Educação e Cultura

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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A alimentação escolar desempenha um papel fundamental no desenvolvimento educacional e social dos

alunos, sendo uma estra :égia importante para garantir que os estudantes tenham acesso a uma nutrição

adequada e equilibrada. A aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar no município de

Santa Cecília - PB visa atender a diversas necessidades e objetivos relacionados à saúde, bem-estar e

desempenho dos alunos. Abaixo, são apresentadas as justificativas principais para essa aquisição;

A alimentação saudável a equilibrada é essencial para o desenvolvimento físico e cognitivo dos alunos.

Ao oferecer merenda esc olar de qualidade, o município assegura que as crianças e adolescentes tenham

o fornecimento adequad 3 de nutrientes, essenciais para o bom funcionamento do organismo e para o

desempenho escolar. Eí se cuidado pode reduzir problemas nutricionais, como a obesidade Infantil, a

desnutrição e deficiência > de vitaminas e minerais.

A alimentação adequads tem um impacto direto na concentração, no aprendizado e na capacidade de

retenção de informações dos estudantes. Ao garantir refeições saudáveis, o município contribui para a

melhoria do desempenho acadêmico, favorecendo o desenvolvimento cognitivo e a absorção do

conteúdo escolar.

A aquisição de gêneros c iimentíclos de forma organizada e planejada assegura que todos os estudantes,

independentemente de sua condição socioeconômica, tenham acesso a uma alimentação nutritiva e

balanceada. Muitas fam lias do município podem não ter condições de fornecer uma alimentação de

qualidade em casa, e a merenda escolar acaba sendo uma fonte essencial de nutrição para essas

crianças e adolescentes.

Ao adquirir produtos alirrentícios de fornecedores locais e regionais, o município de Santa Cecília - PB

pode promover o fortalecimento do comercio local e regional, estimulando o desenvolvimento econômico

da região e a geração de emprego e renda. A utilização de produtos de qualidade, também contribui para

a sustentabilidade e para a economia local.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) estabelece diretrizes para a oferta de alimentação

escolar, com foco na cualidade nutricional e no apoio ao desenvolvimento de hábitos aiimentares

saudáveis. A aquisição de gêneros alimentícios de forma planejada e estratégica assegura o

cumprimento das exigências do PNAE, o que é fundamental para garantir o repasse de recursos federais

destinados a esse fim.
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A compra de uma gama variada de alimentos permite oferecer aos estudantes cardápios diversificados,

que atendem às diferentes necessidades nutricionais de cada faixa etária. Isso contribui para a formação

de hábitos aümentares saudáveis, além de atender às preferências e necessidades dietéticas específicas,

como intolerâncias aümentares.

A merenda escolar tem um papel social importante, especialmente para estudantes de famílias em

situação de vulnerabilidade. A aquisição de gêneros alimentícios visa combater a fome e a desnutrição,

garantindo que todos os alunos recebam uma refeição adequada durante o período escolar, o que pode

resultar em melhores índices de saúde e diminuição de faltas escolares relacionadas a problemas

aümentares.

A aquisição de gêneros alimentícios para a merenda escolar no município de Santa Cecília - PB é de

extrema importância para garantir que os estudantes tenham acesso a uma alimentação saudável e

balanceada. Além de promover o bem-estar e o desempenho acadêmico, essa ação contribui para a

melhoria da saúde dos alunos, fortalece a economia local e atende aos requisitos do PNAE. Assim, a

iniciativa de garantir uma alimentação escolar de qualidade é uma política pública fundamental para o

desenvolvimento educacional e social da comunidade de Santa Cecília.

*Justificativa Extraída do: Documento de Formalização de Demanda*

I 3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, é a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos que

revogou a Lei n® 8.666/1993 e outras legislações sobre o tema. Ela estabelece um novo regime jurídico

para as contratações no setor público, incluindo o fornecimento de gêneros alimentícios para a merenda

escolar. Abaixo, estão os principais requisitos para a contratação de fornecimento de gêneros

alimentícios para a merenda escolar, com base na Lei n® 14.133/21.

1. Modalidade de Licitação

A Lei n° 14.133/2021 estabelece diversas modalidades de licitação, sendo a mais comum para a

contratação de fornecimento de gêneros alimentícios a modalidade Pregão. Essa modalidade é

preferencialmente utilizada devido à sua agilidade e simplicidade, especialmente quando o objeto da

contratação é a aquisição de bens comuns, como os gêneros alimentícios.
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• Pregão Eletrônico (Art. 1°, § 1®) é a modalidade recomendada para garantir maior transparência,

eficiência e competição entre os fornecedores. Se a contratação envolver valores abaixo do limite

estabelecido para outras modalidades, o pregão eletrônico se toma obrigatório.

• Concorrência pode ser usada, caso o valor da contratação seja mais elevado e a complexidade

ou especificidade do forn ãcimento o justifique.

2. Critérios de Julgamento

A Lei n® 14.133/2021 permite diferentes critérios para o julgamento das propostas, sendo os mais

comuns:

• Menor Preço (Aii. 33): Para aquisição de gêneros alimentícios, o critério mais utilizado é o menor

preço. Isso garante que o contrato seja firmado com o fornecedor que apresentar a proposta mais

vantajosa para a Administração Pública, desde que atenda aos requisitos de qualidade e conformidade

com o edital.

• Técnica e Preço (Art. 34): Para contratações mais complexas, pode-se utilizar a combinação

entre os critérios de técnica (qualidade do produto) e preço, o que pode ser necessário em casos

específicos, como a demnnda por produtos com requisitos nutricionais rigorosos.

3. Requisitos de Qualificação Técnica

De acordo com o artig) 58 da Lei n® 14.133/2021, o fomecedor deve apresentar documentos e

comprovações que atest(5m a sua qualificação técnica, com o objetivo de assegurar que ele é capaz de

fornecer os gêneros alimsntícios de acordo com as exigências do contrato. Os principais documentos e

exigências são:

• Comprovação d< Regularidade Fiscal e Trabalhista: O fornecedor deve estar em dia com as

suas obrigações fiscais ^ trabalhistas, comprovando por meio de certidões negativas de débitos junto à

Receita Federal, INSS, FGTS e outros órgãos competentes.

• Qualificação Técnica: O fornecedor deve comprovar que possui a experiência necessária para

fornecer gêneros aliment cios, como histórico de fornecimento para outras escolas ou órgãos públicos, e

ter condições de atender à demanda especificada no contrato.

• Capacidade Ope acionai: O fornecedor deve comprovar a infraestrutura necessária para garantir

a entrega dos alimentos, como instalações adequadas para armazenamento, transporte e manipulação

dos produtos de forma segura.

• Certificação de dualidade: O fornecedor pode ser solicitado a apresentar certificações que

garantam a qualidade e segurança alimentar dos produtos fomecidos, como certificações ISO ou

certificações específicas relacionadas à produção de alimentos, como Boas Práticas de Fabricação

(BPF) ou Certificação d€ Produtos Orgânicos, caso a contratação envolva esse tipo de produto.

4. Requisitos de Qualidnde e Conformidade Nutriclonal
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Os gêneros alimentícios fomecidos devem atender aos seguintes requisitos de qualidade, conforme

especificado na Lei n° 14.133/2021:

• Qualidade Nutricional e Sanitarista: Os gêneros alimentícios devem ser seguros, frescos e

nutritivos. O fornecedor deve garantir que os alimentos atendam às diretrizes do Programa Nacional de

Alimentação Escolar (PNAE), que estabelece padrões nutricionais mínimos para as refeições dos

estudantes.

• Conformidade com o PNAE: Os alimentos devem estar de acordo com os requisitos

estabelecidos pelo PNAE, garantindo uma alimentação balanceada, sem alimentos ultraprocessados e

com a diversidade necessária para atender aos diferentes tipos de dieta e preferências alimentares.

• Certificados de Qualidade e Segurança Alimentar: A segurança alimentar deve ser garantida

por meio de inspeções sanitárias, análise de controle de qualidade e, se necessário, laudos técnicos que

comprovem a conformidade dos produtos com as normas sanitárias.

5. Prazos e Condições de Entrega

De acordo com os princípios de eficiência e economicidade da Lei n° 14.133/2021, o contrato deverá

prever:

• Prazos de Entrega: Os prazos de entrega devem ser definidos no edital, considerando as

necessidades da escola e a capacidade do fornecedor de atender a essas exigências de forma pontual.

• Quantidade e Freqüência de Entrega: As quantidades de gêneros alimentícios deverão ser

especificadas no contrato, considerando a demanda mensal ou diária das escolas. A freqüência das

entregas deverá ser estipulada para garantir que não haja falta de produtos para a merenda escolar.

• Garantia de Qualidade durante o Fornecimento: O fornecedor deve garantir que os alimentos

mantenham a sua qualidade durante o transporte e armazenamento. O contrato pode prever a

substituição de produtos que não atendam às especificações acordadas.

6. Garantia de Cumprimento das Obrigações Contratuais

A Lei n® 14.133/2021 exige que o fornecedor apresente uma garantia contratual (Art. 56), que pode ser:

• Seguro-Garantia: Uma apólice de seguro para cobrir possíveis danos causados ao município em

caso de inadimplemento.

• Fiança Bancária: Garantia bancária para cobrir eventuais falhas no cumprimento das obrigações

contratuais.

« Caução em Dinheiro ou Bens: O fornecedor pode oferecer caução para garantir o cumprimento

das suas obrigações.

7. Acompanhamento e Fiscalização do Contrato
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O município deverá designar uma comissão ou equipe responsável pela fiscalização do contrato,

conforme o artigo 67 da Lei n° 14.133/2021, para garantir que o fornecedor cumpra as condições

acordadas. A fiscalizaçãc envolverá;

• Verificação de C uaildade: Avaliação da conformidade dos alimentos entregues com o contrato,

por meio de inspeções regulares e análises de amostras.

• Acompanhamen:o das Entregas: Controle das entregas de alimentos para garantir que os

prazos e as quantidades acordadas sejam atendidos.

8. Penalidades e Rescis ão Contratual

A Lei n® 14.133/2021 ambém prevê penalidades para o caso de descumprimento das cláusulas

contratuais, como:

• Multas: O fornecedor que não cumprir com os prazos de entrega ou com a qualidade exigida

poderá ser penalizado ccm multas, conforme estipulado no contrato.

• Rescisão Contratual: Em caso de descumprimento reiterado das condições, o contrato poderá

ser rescindido, com a apl cação de penalidades e a possível convocação do fornecedor subsequente.

Conclusão

A contratação de fornecimento de gêneros alimentícios para a merenda escolar, conforme a Lei n°

14.133/2021, busca garantir que a Administração Pública obtenha os melhores produtos e serviços com

eficiência, transparência i respeito aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade

e eficiência. O processo licitatório deve garantir a seleção de fornecedores qualificados, com a

capacidade de atender ás exigências de qualidade nutricional e de segurança alimentar, além de

assegurar o cumprimente dos prazos e das condições estabelecidas no contrato.

VIGÊNCIA INICIAL DO C ONTRATO

O prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses contados do(a) a partir da assinatura do

contrato:

INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução dos serviços deverá ser iniciada a partir da data de assinatura do contrato.

O prazo de fornecimento e entrega dos produtos será da seguinte forma: dos itens 01 ao 63, será

fornecimento após autorização de fornecimento, o qual deverá ser fornecido num raio de até 150 (cento e

cinqüenta) km, da sede d d município, em remessa parcelada, no endereço sede da empresa vencedora e

estabelecidas no Termo de Referência e seus apêndices.
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As empresas, deverão está localizadas dentro deste perímetro de raio, de acordo com o gráfico acima
mencionado, sob pena de desclassificação.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para o problema

existente. Fizemos pesquisa de mercado para aquisição de gêneros alimentícios para atender a demanda

dos órgãos e programas que compõe a Prefeitura Municipal de Santa Cecília - PB. Em sede de

informação, a pesquisa de mercado foi realizada através do Banco de Preços, de acordo com as

informações abaixo relacionadas:
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Wotr Global: RS 1.077.907.00
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' j ;->n-
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
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a aquisição de gêneros alimenticios para a merenda escolar no município de

larantir a oferta de uma alimentação saudável, equilibrada e nutritiva para todos

municipal de ensino. A seguir, descreve-se o processo e a estrutura dessa

sde a identificação das necessidades alimentícias até a entrega e utilização

escolas.

: no levantamento das necessidades alimentares específicas para cada unidade

>ideração a faixa etária dos alunos, suas condições nutricionais e a diversidade

s específicas, como vegetarianas ou sem glúten). O planejamento do cardápio

! nas diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e nas

istas responsáveis. Este cardápio será balanceado, com ênfase em alimentos

Ko custo, sempre priorizando a qualidade nutricional.

iteriosa de fomecedores locais e regionais para a aquisição dos gêneros

Ds fornecedores levará em conta a qualidade dos produtos, a conformidade com

a capacidade de atender à demanda da merenda escolar. O processo será

n licitações públicas (como pregões), garantindo a competição justa e a melhor

ícedores, os gêneros alimentícios serão adquiridos conforme o planejamento. A

por melo de processos licitatórios regulares, com contratos que garantem a

ões de qualidade e no prazo estabelecido. O transporte e a distribuição dos

)las serão feitos de forma eficiente, assegurando a entrega pontual e o

Io para manter a qualidade dos produtos.

egues diretamente nas escolas, respeitando as necessidades específicas de
I

bmpanhamento rigoroso dos responsáveis pela merenda escolar.

íscolas, os gêneros alimentícios serão armazenados em condições adequadas

vação e evitar desperdícios. Será feito um controle de estoque regular para

; alimentos e garantir que os produtos sejam utilizados dentro do prazo, sem

de dos alunos.

ontarão com profissionais capacitados, como nutricionistas e merendeiras, para

> sejam preparados de maneira adequada e segura, respeitando as normas de

ts alimentos.
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O preparo da merenda escolar será realizado nas próprias unidades escolares, seguindo o cardápio

previamente planejado. As merendeiras, treinadas para garantir o cumprimento das normas de segurança

alimentar, serão responsáveis pela preparação das refeições, que devem ser balanceadas, saborosas e

visualmente atrativas, incentivando o consumo dos alimentos oferecidos.

A distribuição da merenda ocorrerá em horários estabelecidos, garantindo que todos os alunos sejam

atendidos, com a supervisão dos gestores escolares para garantir que o serviço seja feito de maneira

eficiente e pontual.

A solução incluirá um sistema de acompanhamento contínuo e avaliação dos serviços prestados, com a

coleta de feedback dos alunos, pais e professores. A equipe de nutricionistas e gestores municipais fará

visitas periódicas às escolas para garantir que os cardápios estejam sendo seguidos e que os alimentos

estejam sendo preparados e consumidos de maneira adequada.

Além disso, será realizado um controle rigoroso da qualidade dos gêneros alimentícios recebidos e

utilizados, para garantir que os alimentos estejam em conformidade com as especificações do contrato,

promovendo a transparência e a confiança na gestão da merenda escolar.

Será promovida a capacitação contínua das equipes envolvidas na gestão e no preparo da merenda

escolar, incluindo merendeiras, nutricionistas e gestores escolares. Isso assegurará que as boas práticas

alimentares sejam seguidas e que a qualidade nutricional da alimentação escolar seja mantida de acordo

com os padrões exigidos.

Uma parte importante da solução envolve a implementação de práticas sustentáveis no processo de

aquisição, distribuição e consumo dos alimentos. Estratégias serão adotadas para reduzir o desperdício

de alimentos, como o controle irgoroso das quantidades preparadas e a reutilização de sobras dentro das

normas de segurança alimentar. Além disso, será dada atenção ao uso de embalagens sustentáveis e à

redução do uso de plásticos.

A gestão da aquisição e fornecimento dos gêneros alimentícios será realizada de forma transparente,

com a publicação de relatórios periódicos sobre a utilização dos recursos públicos. Isso permitirá que a

população acompanhe o uso dos recursos, contribuindo para a confiança na gestão pública e garantindo

que os fundos sejam utilizados de forma eficiente.
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A solução proposta para a aquisição de gêneros alimentícios visa garantir uma alimentação escolar de
alta qualidade, equilibrac a e nutritiva para os alunos da rede pública de ensino de Santa Cecília - PB.
Com um planejamento rigoroso, a seleção de fomecedores de confiança, a promoção de práticas
sustentáveis e o acomps nhamento contínuo, a proposta não apenas atende às necessidades nutricionais
dos alunos, mas também contribui para o desenvolvimento social e econômico do município. Assim, a
merenda escolar se torn a uma ferramenta poderosa para a promoção da saúde, educação e cidadania na
comunidade.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

O quantitativo a ser licitado foi baseado no consumo anual de consumo abaixo:

CÓDIGODESCRIÇÃO C O ITEM UNIDADE QUANTIDADE

1 Achocolatado em pó instantâneo, tradicional, embalagem primária em UNO ;1500

lata pote plástico em polietileno 400 gramas

2 AÇÚCAR cristal, branco, acondicionado em embalagem de KG SOOO

polipropiieno transparente originai do fabricante com 1 kg, aspecto

granuloso fino a médio, isento de matéria terrosa, livre de umidade e

fragmentos estranhos, com especificação dos ingredientes,

informações dD fabricante e data de vencimento estampado na

embalagem, d a acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA.

Entrega parcelada.

3 Adoçante Dieté ico, Frasco Com 100 Ml UND 600

4 ALHO sem a réstia de primeira, in natura. Embalagem com KG 600

identificação dc produto, marca do fabricante, prazo de| validade e,
)

peso líquido. O produto deverá estar de acordo com a Resolução n°;
i

12/78 da CNNPA. Entrega parcelada.

5 Amido de Milho 400g UNO 600

6 ARROZ PAREOILIZADO classe longo fino, tipo 1, embalagem KG 5000

Icontendo 1 kg, com Identificação do produto, marca do fabricante,:

prazo de validade e peso líquido, de acordo com a Resolução n® 12/78

da CNNPA. Ent ega parcelada.

7 Arroz branco: tpo: 01(um): peso líquido: Ikg; isento de sujidades eKG 3000

materiais estrar hos, validade mínima de 06 meses a contar da data

: da entrega, embalagem integra e isenta de avarias, rotulagem;

;segundo os padrões da resolução n®259 de 20/09/2002 da Anvisa.;;
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lote acompanhado do certificado de classificação de origem vegetal

expedido por órgão oficial.

Aveia em flocos finos, 100% natural, sem aditivos ou conservantes,UND

lacre de segurança, dados de identificação do produto, marca do

fabricante, data de fabricação, prazo de validade, peso liquido,

resolução 12/78 da comissão nacional de normas e padrões para

alimentos CNNPA, pacote de 1500g

Azeite de Oliva composto , Lata 500 Ml UNO

BISCOITO TIPO CREAM CRACKER embalagem de 350 g.UND

composição de carboidratos, proteína, gorduras, fibra alimentar,

cálcio, ferro e sódio. Validade mínima de 180 dias. Entrega parcelada.

BISCOITO DOCE TIPO MARIA embalagem de 350 g. composição de UNO

carboidratos, proteína, gorduras, fibra alimentar, cálcio, ferro e

sódio.Validade mínima de 180 dias. Entrega parcelada.

Cacau em pó, produto sem adição de açúcar, 100% natural, semüND

aditivos ou conservantes, lacre de segurança, dados de identificação

do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de

validade, peso liquido, resolução 12/78 da comissão nacional de

normas e padrões para alimentos CNNPA, pacote de 200g

Café torrado moido pct. 250g sem glúten, empacotado , com selo deUND

pureza ABIC

CARNE BOVINA tipo moída (acém), semiprocessada, sem tempero, UND

com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, congelada a 18° C,

validade mínima de 144 dias a contar da data da entrega, pesando

500 g. acondicionada em embalagem plástica transparente. A

embalagem deve conter dados e identificação do produto e validade.

Entrega parcelada.

CARNE BOVINA SEM OSSO, tipo acém, máx. 10% de gordura, livreKG

de aparas, resfriada, com aspecto firme, na cor vermelho vivo, sem

escurec. ou manchas esverdeadas, Acondicionada em embalagem,

plástica, contendo identificação do produto, marca do fabricante, prazo

de validade e carimbos oficiais de acordo com as portarias do

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde, DIPOA No 304 de

2500
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:22/04/96 e No 145 de 22/04/98, da resolução ANVISA No 105 de

;19/05/1999

Chá , Sabor Erva Doce , Cidreira , Boldo, Camomila , pacote c/ lOg UNO

GHARQUE de :ame bovina, ponta de agulha, a vácuo embalagem KG

com 30 kg, lo máximo 15% de gordura, livres de aparas,

acondicionado um embalagem plástica, de acordo com a Resolução

n® 12/78 da C NNPA, informação do fabricante especificação do

produto e data de vencimento estampado na embalagem. Entrega

Parcelada.

COLORÍFICO (oolorau), composição fubá e extrato oleoso de urucum, KG

de acordo com 3 Resolução n® 12/78 da CNNPA. Entrega parcelada.

ICONDIMENTO MISTO conteúdo cominho, pimenta do reino e sal. KG

Registro do Ministério da Saúde. Entrega parcelada.

Coxa e sobrecoxas de frango resfriado em embalagens de IkgKG

■provenientes dí; animais sadios de primeira qualidade, sem tempero e

'sem sal. Sem ;elo superficial ou qualquer sinal de recongelamento;

com aspecto cor, odor e sabor característicos, sem manchas e^

parasitas, acordicionados em embalagens atóxica com rótulo com

informações do produto como: inspeção, procedência e prazo de

Validade.

Creme de leite pasteurizado 100% de origem animal, embalado emUND

caixas limpas, :;ue garantam a integridade do produto até o momento

do consumo, pesando 200 gramas. Apresentando teor de matéria

gorda mínima de 25%. A embalagem deverá conter extemamente os

dados de identificação, procedência, informações nutricional, número

de lote, data de validade, quantidade de produto e atender as

exigências do ministério da agricultura e do regulamento da inspeção

industrial e saritária de produtos de origem animal. Prazo de validade

Ímínimo de 6 m ases a partir data de entrega.

Ervilha enlatad 3, embalagem contendo 170g UND

EXTRATO DE TOMATE composição básica: polpa de tomate, açúcar, UND

:Sal e conserva tor benzoato de sódio, prazo de validade 03 (três) dias

aberto, 12 (dcze) meses fechado, embalagem tetra pak de 320 g.
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Entrega parcelada.

Farinha de trigo com fermento, enriquecida com ácido fólico, KG

embalagem de 1KG, validade mínima 07 meses a contar da entrega,

acondicionado em saco plástico, atóxico.

Farinha de trigo sem fermento, enriquecida com ácido fólico, KG

embalagem de 1KG, validade mínima 07 meses a contar da entrega,

acondicionado em saco plástico, atóxico.

FARINHA DE MANDIOCA não deverá apresentar cor escura ou KG

mistura com outras farinhas, formação de grumos (umidade), resíduos

ou impurezas, nem rendimento insatisfatório. Embalagem: deve estar

intacta, acondicionada ern pacotes de polietileno transparente,

atóxica, bem vedada, contendo 1 kg. Prazo de validade: mínimo de 03

(três) meses a partir da data de entrega. A rotulagem deve conter no

mínimo as seguintes informações: nome, marca, ingredientes, data de

validade, lote e informações nutricionais. Entrega parcelada.

FEIJÃO PRETO tipo 1 produto constituído de grãos Inteiro e sadios, KG

com a umidade permitida em lei, isenta de material terroso, sujidade e

mistura de outras espécies. Embalagem de polietileno transparente

contendo 1 kg. Entrega parcelada.

FEIJÃO CARIOCA tipo 1 produto constituído de grãos inteiros eKG

sadios, com a umidade permitida em lei, isenta de material terroso,

.sujidade e mistura de outras espécies. Embalagem de polietileno

transparente contendo 1 kg. Entrega parcelada.

Fermento químico em pó embalagem de 100g,validade mínima de 7UND

meses a contar da entrega.

Flocos de milho, tipo: pré-cozido, enriquecido com ferro e ácido fólico, UND

embalagem plástica d 500 gramas e livre de fermentação, mofo e

materiais terrosos a embalagem deverá conter externamente os dados

de identificação, procedência, informações nutricionais, número de

lote, data de validade, embalagem integra e isenta de avarias,

rotulagem segundo as especificações, conforme dados das

disposições da legislação vigente, validade mínima 6 meses a contar

da entrega.

2000

Í2000

2000
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:FRANGO INTIEIRO semiprocessado, sem tempero, resfriado, com KG

laspecto, cor, :heiro e sabor próprios, sem manchas e parasitas,;

congelada a 1{ ^ C, validade mínima de 144 dias a contar da data da

entrega, aconc icionado em saco plástico transparente, atóxico. A

embalagem de /e conter dados e identificação do produto e validade.

Entrega parcele ida.

FUBÁ pré cozido, embalagem de 500 gramas, de acordo com aUND

Resolução n® 1Í/78 da CNNPA. Data de validade. Entrega parcelada.

Goiabada , emt alagem plastica contendo 500 g UNO

Goma de tapioua Fresca Produto extraído da mandioca 100% natural KG

sem adição de sal e aditivos químicos e conservantes. Embalagem de

1 kg

■IOGURTE INTEGRAL (MÉDIA DE DIFERENTES SABORES) bebidaUND

láctea sabor diversos (morango, cajá, salada de frutas) acondicionada

^em embalagem primária, pacote de 900 g. Entrega parcelada.

LEITE SEM L ACTOSE leite semidesnatado, enzima lactase eUND

estabilizantes trifosfatos de sódio, citrato de sódio, monofosfato de

sódio, difosfato de sódio. Sem glúten. Contém leite. Embalagem 300

g. Entrega parcolada.

LEÍTE EM PÓ [ roduto em pó Integral obtido por desidratação do leite UND

de vaca e apto para a alimentação humana, mediante processos;

tecnológicos adequados. Deve ter boa solubllidade. Embalagem em

lata hermeticamente fechada ou em polietlleno atóxico ou embalagem

aluminizada de 100 g. Entrega parcelada.

Leite em pó desnatado, instantâneo, com alta dissolução, pó fino sem.UND

grumos, não adocicado, enriquecido com vitaminas, minerais, ferro e;

ioutros oligoelenentos, rendimento mínimo de 8 litros por kg, não;

contendo glúten, com registro no M.A. embalagem com 200 gramas;

rótulo: de acordo com a legislação vigente. No rótulo das embalagens

primárias deverão estar impressas de forma indelével as seguintes

informações: idíintificação do produto inclusive a marca, relação dos

ingredientes básicos do produto, nome e endereço do fabricante, data

ide fabricação, p azo de validade e peso líquido, número de registro no

15000

i3000
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órgão competente. Validade mínima de 6 meses a contar da entrega,:

integro e isento de avarias, (com reg. No MA)

Lingüiça tipo Calabresa de primeira linha, embalagem à vácuo, KG

transparente e resistente com peso, validade e certificado de inspeção

sanitária.

Macarrão parafuso, sêmola de trigo enriquecido com ferro e ácido UND '3000

fólico e corantes naturais urucum e cúrcuma, sem glúten, embalagem

500g.

MACARRÃO tipo espaguete, contendo 500 g. Embalagem com dados UND 3000

de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e

prazo de validade, e de acordo com a Resolução n° 12/78 da CNNPA.

Entrega parcelada.

Maionese Cremosa, sache , contendo 200g UND 1500

MARGARINA vegetal, com sal, com 65% de lipídios. Embalagem com UND 2500

500 g, com identificação do fabricante, data de fabricação e validade,

de acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA. Entrega parcelada.

Milho triturado, para mungunzá, tipo 1. Apresentação em embalagens UND '2000

de 500g, que deve constar externamente os dados de identificação e

procedência, informações nutricionais, número de lote, data de

fabricação, data de validade, quantidade do produto e atender as

especificações técnicas dos órgãos de vigilância sanitária em

legislação vigente. O produto não deve apresentar manchas escuras,

brancas, avermelhadas ou esverdeadas. Prazo de validade, mínimo

de 6 meses a partir data de entrega.

Milho Verde, Lata 170g UND ,1500

ÓLEO DE SOJA REFINADO original de fábrica, embalagem com 900 UND 120Ò

ml, especificação dos ingredientes, informações do fabricante e data

de vencimento estampada na embalagem, de acordo com a I

Resolução n® 12/78 da CNNPA. Entrega parcelada. ]
L

ORÉGANO In natura, ausência de sujidades, parasitas e larvas. UND 200

Embalagem com 50 g. Entrega parcelada.

Ovo de Galinha - Ovo, fresco, isento de sujidades, rachaduras, BANDEJA 1500

fungos. Tamanho grande, acondicionados em embalagens C/

12000
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fvH Infuí. víÃJts

apropriadas tipo bandejas para 30 unds. Procedente de galinhas

sadias.

Peito de frangc congelado em embalagens de 1kg provenientes de KG

animais sadios de primeira qualidade, sem tempero e sem sal. Sem

gelo superficial ou qualquer sinal de re-congelamento; com aspecto

cor, odor e >abor característicos, sem manchas e parasitas,

acondicionados em embalagens atóxica, rótulo com informações do

produto como: i ispeção, procedência e prazo de validade.

POLPA DE FF UTA, SABOR ACEROLA em embalagem plástica eKG

refrigerada de ' kg, de acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA.

Entrega parcele da.

POLPA DE FF UTA, SABOR GRAVIOLA em embalagens plásticasKG

refrigerada de ' kg, de acordo com a Resolução n° 12/78 da CNNPA.

Entrega parceiéda.

POLPA DE F ^UTA, SABOR MANGA em embalagem plástica eKG

refrigerada de ' kg, de acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA.

Entrega parcek da.

POLPA DE FRUTA, SABOR CAJÁ em embalagem plástica eKG

refrigerada de kg, de acordo com a Resolução n® 12/78 da CNNPA.

Entrega parcelada.

PROTEÍNA TE<TURiZADA DA SOJA embalagem de 400 g, conteúdo UND
1

carboidratos, p"oteínas, fibra alimentar cálcio, ferro, tipo C, de acordo

:com a Resoluç áo n° 12/78 da CNNPA. Entrega parcelada.

;SAL IODADO DE MESA contendo sal iodado não tóxico, com KG

dosagem mínima de 10 mg e máxima de 15 mg de acordo com a

Resolução n® 12/78 da CNNPA. Embalagem de 1 kg. Entrega

parcelada.

Salsicha hot dc g congelada Kg KG

SARDINHA, CONSEFiVA EM ÓLEO sardinha, água de constituição UND

(ao próprio suco), óleo vegetal de soja e sal. Não contém glúten.

Embalagem 125 g. Entrega parcelada.

Suco de Caju Concentrado Garrafa 500 Ml UND
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Suco de Goiaba Concentrado Garrafa 500

Suco de Manga Concentrado Garrafa 500 I

Suco de Uva Concentrado Garrafa 500 Ml

SANTA CECÍLIA

VINAGRE SÍMPLES de fermentação acética natural de álcoolUND

hidratado, acidez 4% acondiclonado, embalagem plástica, atóxica de

500 ml, Prazo de validade mínimo de 24 meses. A embalagem deverá

conter dados de Identificação do produto e prazo de validade. Entrega

parcelada.

Xerém de milho embalagem 500 g UND

7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

VALOR: R$1.077.907,00

O impacto orçamentário estimativo preliminar previsto para a contratação é de R$ 1.077.907,00 (Um

milhão setenta e sete mil novecentos e sete reais), com base na vasta pesquisa de preços realizada

no Banco de Preços, pormenorizada em tabela demonstrativa de preços unitários e totais.

CÓDIGODESCRIÇÃO DO ITEM

1 Achocolatado em

UNIDADEQÜANTIDADEP.UNITARIOP. TOTAL

Instantâneo, UND

tradicional, embalagem primária em lata

pote plástico em polletileno 400 gramas

AÇÚCAR cristal, branco, acondiclonado em KG

embalagem de poliproplleno transparente

original do fabricante com 1 kg, aspecto

granuloso fino a médio. Isento de matéria

terrosa, livre de umidade e fragmentos

estranhos, com especificação dos

Ingredientes, Informações do fabricante e

data de vencimento estampado na

embalagem, de acordo com a Resolução n°

12/78 da CNNPA. Entrega parcelada.

Adoçante DIetétIco, Frasco Com 100 Ml UNI

11.985,00

24.550,00

15.346,00
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ALHO sem a léstia de primeira, In natura. KG

•Embalagem ccm identificação do produto,;

marca do fabricante, prazo de| validade e

peso líquido. O produto deverá estar de

acordo com i\ Resolução n® 12/78 da

CNNPA. Entrega parcelada.

Àmido de Milhe 400g UND

ARROZ PARBOILIZADO classe longo fino,KG

•tipo 1, embait gem contendo 1 kg, com'

identificação do produto, marca do

fabricante, pr< zo de validade e peso

líquido, de aordo com a Resolução n®

!l2/78 da CNNF A. Entrega parcelada.

Arroz branco: tipo: 01 (um); peso líquido: KG

;1kg; isento de sujidades e materiais

estranhos, valic ade mínima de 06 meses a:

contar da dati da entrega, embalagem

integra e iserta de avarias, rotulagem

segundo os padrões da resolução n®259 de

20/09/2002 da Anvisa.; lote acompanhado

do certificado 1e classificação de origem

vegetal expedido por órgão oficial.

Aveia em flocos finos, 100®/o natural, sem UND

aditivos ou conservantes, lacre de

segurança, dsdos de identificação do:

produto, marci do fabricante, data de;

fabricação, pra: o de validade, peso liquido,;

resolução 12/7il da comissão nacional de

normas e padrões para alimentos CNNPA,:

pacote de 1500:3

Azeite de Oliva composto , Lata 500 Ml UND

:BISCOITO TPO CREAM CRACKERUND
t

embalagem de 350 g, composição de

SANTA CECÍLIA

24,33

;37,92

14.598,00

4.182,00

^32;350,00'

'21.510,00

4.440,00

22.752,00

:24.850,00
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carboidratos, proteína, gorduras, fibra

alimentar, cálcio, ferro e sódio. Validade

mínima de 180 dias. Entrega parcelada.

BISCOITO DOCE TIPO MARIA embalagemUND

de 350 g. composição de carboidratos,

proteína, gorduras, fibra alimentar, cálcio,

ferro e sòdio.Validade mínima de 180 dias.

Entrega parcelada.

Cacau em pó, produto sem adição de UND

açúcar, 100% natural, sem aditivos ou

conservantes, lacre de segurança, dados

de identificação do produto, marca do

fabricante, data de fabricação, prazo de

validade, peso liquido, resolução 12/78 da

comissão nacional de normas e padrões

para alimentos CNNPA, pacote de 200g

Café torrado moldo pct. 250g sem glúten, UND

empacotado , com selo de pureza ABIC

CARNE BOVINA tipo molda (acém),UND

semiprocessada, sem tempero, com

aspecto, cor, cheiro e sabor próprios,

congelada a 18° C, validade mínima de 144

dias a contar da data da entrega, pesando

500 g, acondicionada em embalagem

plástica transparente. A embalagem deve

conter dados e identificação do produto e

validade. Entrega parcelada.

CARNE BOVINA SEM OSSO, tipo acém.KG

máx. 10% de gordura, livre de aparas,

resfriada, com aspecto firme, na cor

vermelho vivo, sem escurec. ou manchas

esverdeadas, Acondicionada em

embalagem, plástica, contendo

;25.000.00

!11,12 3.336,00

13.21 i33.025,00

133.915,00

35,75 i71.500,00
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identificação do produto, marca do

fabricante, pra2o de validade e carimbos:

oficiais de acc rdo com as portarias do;

Ministério da Ajjricultura e/ou Ministério da;

Saúde, DIPOA No 304 de 22/04/96 e No:

:145 de 22/04/9IÍ, da resolução ANVISA No;

105 de 19/05/1 £99

Chá , Sabor Eiva Doce , Cidreira , Boldo,;UND

Camomila , pacote c/ lOg

CHARQUE de carne bovina, ponta deKG

agulha, a vácuc embalagem com 30 kg, no^

máximo 15% do gordura, livres de aparas,:

acondicionado om embalagem plástica, de^

acordo com a Resolução n® 12/78 da

CNNPA, infcrmação do fabricante

especificação do produto e data de

vencimento estampado na embalagem..

Entrega Parcelada.

ÇOLORÍFICO (:olorau), composição fubá eKG
extrato oleoso c e urucum, de acordo com a,

;Resolução n° 12/78 da CNNPA. Entrega

parcelada.

;CONDIMENTO MISTO conteúdo cominho,KG

pimenta do rsino e sal. Registro do

Ministério da Sa úde. Entrega parcelada.

Coxa e sobrecoxas de frango resfriado em KG

embalagens ce Ikg provenientes de

animais sadios de primeira qualidade, sem

tempero e sem sal. Sem gelo superficial ou

'qualquer sinal de recongelamento; com

especto cor, o Jor e sabor característicos,

,sem manchas ^ parasitas, acondicionados

em embalagens atóxica com rótulo com'

4.884,00

;35,86 89.650,00

Í12,16 :3.648,00

Í13,56

45,65

4.068,00

46.950,00

i
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luas

informações do produto como: inspeção,

procedência e prazo de validade.

Creme de leite pasteurizado 100% deUND

origem animal, embalado em caixas limpas,

que garantam a integridade do produto até

o momento do consumo, pesando 200

gramas. Apresentando teor de matéria

gorda mínima de 25%. A embalagem

deverá conter externamente os dados de

identificação, procedência, informações

nutricional, número de lote, data de

validade, quantidade de produto e atender

as exigências do ministério da agricultura e

do regulamento da inspeção industrial e

sanitária de produtos de origem animal.

Prazo de validade mínimo de 6 meses a

partir data de entrega.

Ervilha enlatada , embalagem contendoUND

170g

EXTRATO DE TOMATE composição UND

básica: polpa de tomate, açúcar, sal e

conservador benzoato de sódio, prazo de

validade 03 (três) dias aberto, 12 (doze)

meses fechado, embalagem tetra pak de

320 g. Entrega parcelada.

Farinha de trigo com fermento, enriquecida KG

com ácido fólico, embalagem de 1KG,

validade mínima 07 meses a contar da

entrega, acondicionado em saco plástico,

atóxico.

Farinha de trigo sem fermento, enriquecida KG

com ácido fólico, embalagem de IKG,;

validade mínima 07 meses a contar da

i7.140,00

17.020,00

19.480,00

'12.880,00

14.140,00
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ci>i Inas

entrega, acondicionado em saco plástico,

atóxico.

FARINHA DE MANDIOCA não deverá KG

apresentar coi escura ou mistura com

outras farinhas, formação de grumos:

(umidade), res duos ou impurezas, nem

rendimento insc tisfatório. Embalagem: deve

estar intacta, acondicionada em pacotes de

polietileno traisparente, atóxica, bem;

vedada, contendo 1 kg. Prazo de validade:!

mínimo de 03 (:rês) meses a partir da data;

de entrega. A rotulagem deve conter no.

mínimo as se( uintes informações: nome,.

!marca, ingredientes, data de validade, lote!

e informações nutricionais. Entrega

parcelada.

FEIJÃO PRETO tipo 1 produto constituidoKG

;de grãos Inteiro e sadios, com a umidade,

permitida em le , isenta de material terroso,

sujidade e mistura de outras espécies.

Embalagem d<3 polietileno transparente

contendo 1 kg. IEntrega parcelada.

'FEIJÃO CARIOCA tipo 1 produtoKG

constituído de c rãos inteiros e sadios, com

a umidade pemitida em lei, isenta de

material terroso, sujidade e mistura de

joutras espécies. Embalagem de polietileno;
; I

transparente contendo 1 kg. Entrega

parcelada.

Fermento quimco em pó embalagem deUND

jlOOg,validade mínima de 7 meses a contar

'da entrega.

FÍocos de milho, tipo: pré-cozido,ÜND

13.000,00

12.450.00

14.560,00

1.010,00

il 0.050,00
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enriquecido com ferro e ácido fólico,

embalagem plástica c/ 500 gramas e livre

de fermentação, mofo e materiais terrosos

a embalagem deverá conter externamente

os dados de identificação, procedência,:

informações nutricionais, número de lote,

data de validade, embalagem integra e

isenta de avarias, rotulagem segundo as

especificações, conforme dados das

disposições da legislação vigente, validade

mínima 6 meses a contar da entrega.

FRANGO INTEIRO semiprocessado, sem KG

tempero, resfriado, com aspecto, cor, cheiro

e sabor próprios, sem manchas e parasitas,

congelada a 18° 0, validade mínima de 144

dias a contar da data da entrega,

acondicionado em saco plástico

transparente, atóxico. A embalagem deve

conter dados e identificação do produto e

validade. Entrega parcelada.

FUBÁ pré cozido, embalagem de 500UND

gramas, de acordo com a Resolução n®

SANTA CECÍLIA
CVl IHÁLS

12/78 da CNNPA. Data de validade.

Entrega parcelada.

Goiabada , embalagem plastica contendo UND

500 g

Goma de tapioca Fresca Produto extraído KG

da mandioca 100% natural sem adição de

sal e aditivos químicos e conservantes.

Embalagem de 1 kg

IOGURTE INTEGRAL'"(MÉDIA DEUND

DIFERENTES SABORES) bebida láctea

sabor diversos (morango, cajá, salada de

13,15 i39.450,00

|1.560,00

4.840.00

15.808,00

138.340,00
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frutas) acondblonada em embalagem

primária, pacote de 900 g. Entrega;

parcelada.

LEITE LACTOSE leite UNO

semidesnatado, enzima lactase e

estabilizantes trifosfatos de sódio, citrato de.

!sódlo, monofosáto de sódio, difosfato de,

sódio. Sem glúten. Contém leite.

Embalagem 30C g. Entrega parcelada.

LEITE EM PÓ p"oduto em pó integral obtido UND

por desidratação do leite de vaca e apto,

para a alimertaçâo humana, mediante;

processos tecnológicos adequados. Deve

ter boa solubili Jade. Embalagem em lata

hermeticamente fechada ou em polietileno

atóxico ou emb ílagem aluminizada de 200

g. Entrega parcc lada.

íeite em pó dí snatado, instantâneo, com UND

alta dissolução, pó fino sem grumos, não

adocicado, en iquecido com vitaminas,;

minerais, ferro e outros oligoelementos,;

rendimento min mo de 8 litros por kg, não^
contendo glúten, com registro no M.A.

embalagem com 200 gramas; rótulo: de:

acordo com a legislação vigente. No rótulo,

das embalagens primárias deverão estarj

impressas de fc rma indelével as seguintea

informações: identificação do produto

inclusive a marca, relação dos ingredientes

básicos do proiluto, nome e endereço do;

fabricante, dats de fabricação, prazo de

validade e peso líquido, número de registro,

•no órgão competente. Validade mínima de

SANTA CECÍLIA
C4>| Uia<i

21,13 10.565,00

40.500,00

25.260,00
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C4»|

6 meses a contar da entrega, integro e

isento de avarias, (com reg. No MA)

Lingüiça tipo Caiabresa de primeira linha, KG

embaiagem à vácuo, transparente e

resistente com peso, vaiidade e certificado

de inspeção sanitária.

Macarrão parafuso, sêmola de trigo UND

enriquecido com ferro e ácido fólico e

corantes naturais urucum e cúrcuma, sem

glúten, embaiagem 500g.

MACARRÃO tipo espaguete, contendo 500 UND

g. Embaiagem com dados de identificação

do produto, marca do fabricante, data de

fabricação e prazo de vaiidade, e de acordo

com a Resolução n° 12/78 da CNNPA.

Entrega parcelada.

Maionese Cremosa, sache , contendo 200g UND

MARGARINA vegetai, com sal, com 65%UND

de lipídios. Embaiagem com 500 g, com

identificação do fabricante, data de

fabricação e validade, de acordo com a

Resolução n® 12/78 da CNNPA. Entrega

parcelada.

Milho triturado, para mungunzá, tipo 1.UND

Apresentação em embalagens de 500g,

que deve constar externamente os dados

de identificação e procedência, informações

nutricionais, número de lote, data de

fabricação, data de validade, quantidade do

produto e atender as especificações

técnicas dos órgãos de vigilância sanitária

em legislação vigente. O produto não deve

apresentar manchas escuras, brancas.

26,50 139.750,00

i9.090,00

15.240,00

'7.140,00

"ÍÍAOO.OO

17.520,00

Avenida Santa Cecília, 214 - Centro - Santa Cecília - PB



ESTADO DA PARAÍBA

F»REFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CECÍLIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
I SETOR DE CONTRATAÇÃO

.avermelhadas du esverdeadas. Prazo de.

validade, mínirro de 6 meses a partir data,

de entrega.

ÍMilho Verde, Lata 170g lUND ' 1500

ÓLEO DE SOJA REFINADO originai deÜND 1200

fábrica, embalagem com 900 ml,

especificação dos ingredientes,,

informações d d fabricante e data de:

vencimento estampada na embalagem, de

acordo com a Resolução n° 12/78 da:

CNNPA. Entrega parcelada.

ORÉGANO ir natura, ausência deUND 200

süjidades, parasitas e larvas. Embalagem

oom 50 g. Entrega parcelada.

Ovo de Galinhij - Ovo, fresco, isento deBANDEJA1500

Süjidades, racfaduras, fungos. Tamanho 0/

grande, acondicionados em embalagens

apropriadas tip<) bandejas para 30 unds.

SANTA CECÍLIA
(.1»! \n(i<s

5.880,00

10.380,00

16,76

792,00

25.140,00

Procedente de çialinhas sadias.

.Peito de frango congelado em embalagensKG

,de Ikg provenuíntes de animais sadios de

primeira qualidade, sem tempero e sem sal.,

;Sem gelo superficial ou qualquer sinal de

re-congelamenlo; com aspecto cor, odor e

sabor caracter sticos, sem manchas e

parasitas, acondicionados em embalagens

atóxica, rótulo com informações do produto

como: inspeçãc, procedência e prazo de

validade.

POLPA DE FRUTA, SABOR ACEROLA em KG

embalagem plástica e refrigerada de 1 kg,

;de acordo com a Resolução n® 12/78 da

iCNNPA. Entregu parcelada.

Avenida Santa Cecilia, 214- Centro - Santa Cecília - PB
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POLPA DÉ FRUTA, SABOR GRAVIOLAKG

em embalagens plásticas refrigerada de 1

kg, de acordo com a Resolução n® 12/78 da

CNNPA. Entrega parcelada.

POLPA DE FRUTA, SABOR MANGA em KG

embalagem plástica e refrigerada de 1 kg.

de acordo com a Resolução n® 12/78 da

CNNPA. Entrega parcelada. i

POLPA DE FRUTA, SABOR CAJÁ em KG

embalagem plástica e refrigerada de 1 kg,

de acordo com a Resolução n® 12/78 da

CNNPA. Entrega parcelada.

PROTEÍNA TEXTURIZADA DA SÒJAUND

embalagem de 400 g, conteúdo

carboidratos, proteínas, fibra alimentar

cálcio, ferro, tipo C, de acordo com a

Resolução n° 12/78 da CNNPA. Entrega

parcelada.

SAL IODADO DE MESA contendo sal KG

iodado não tóxico, com dosagem mínima

de 10 mg e máxima de 15 mg de acordo

com a Resolução n® 12/78 da CNNPA.

Embalagem de 1 kg. Entrega parcelada.

Salsicha hot dog congelada Kg KG

SARDINHA, CONSERVA EM ÓLEOUND

sardinha, água de constituição (ao próprio

suco), óleo vegetal de soja e sal. Não

contém glúten. Embalagem 125 g. Entrega

parcelada.

Suco de Caju Concentrado Garrafa 500 Ml UND

Suco de Goiaba Concentrado Garrafa 500 UND

SANTA CECÍLIA
(Vi Ina^ iWÁiS

15,40

15,79

16,14

23.100,00

23.685,00

24.210.00

10.620,00

i774,00

[14.895,00
112.450,00

:4.184,00
í

;6!Õ56,00

60 Suco de Manga Concentrado Garrafa 500 UND 800 15.816,00
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jSuco de Uva Cdncentrado Garrafa 500 Ml UND

IVÍNÀGRE SÍMPLES de ferrnentaçãoUND

acética natural de álcool hidratado, acidez

4% acondicionado, embalagem plástica,:

:atóxica de 50 D ml. Prazo de validade;

mínimo de 24 meses. A embalagem deverá

.conter dados d(5 identificação do produto e

prazo de validade. Entrega parcelada.

Xerém de milho embalagem 500 g iUND

6.104,00

1.464,00

Total

,4.995,00

;r077.907,00;

8. JUSTIFICATIVA PARÁ PARCELAMENTO OU NÃO DO SOLUÇÃO

O parcelamento da soluç ão refere-se à licitação realizada por ITEM, sempre que o objeto for divisível,

não haja prejuízo da solução, permita ampla participação de licitantes. Neste contexto, entende-se que a

presente licitação deverá ser organizada por ITENS individuais de modo que seja ampliado a fase de

disputa entre os licitantes.

Em relação ao pagamentD, será dado sim de forma parcelada, de acordo com a demanda que for sendo

adquirido.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não se vislumbra contratações correlatas e/ou interdependentes para a execução do objeto em tela.

10. ALINHAMENTO ENT^E A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

Esta contratação está pre\/ista no Plano Anual de Contratações do Município de Santa Cecilia - PB para o

ano de 2025, é em especial no da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, fundamental para que a

Prefeitura Municipal de S anta Cecilia - PB - (PMSC), possa cumprir suas atividades tendo a finalidade de

manter os serviços públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos, para cumprimento de

sua finalidade com eficác a, continuidade e economia.

11. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
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A solução conlratual que será adotada para o fornecimento de gêneros alimentícios para a merenda

escolar deve ser escoihida de forma a garantir a qualidade nutricional dos alimentos, a segurança

alimentar e o cumprimento dos prazos e quantidades estabelecidos. Com base na Lei n° 14.133/2021, os

principais tipos de soluções que podem ser contratadas são:

11.1. Tipo de Contratação: Menor Preço

O tipo de licitação escolhido será o de menor preço, com base no artigo 33 da Lei n® 14.133/2021, que

estabelece que a escolha do critério de julgamento deverá ser aquele que for mais vantajoso para a

Administração Pública, sendo o menor preço o critério mais utilizado para a aquisição de bens comuns,

como os gêneros alimentícios. A justificativa para essa escolha se baseia em;

• Simplicidade e Clareza: O menor preço é um critério objetivo e fácil de avaliar, permitindo que a

Administração Pública selecione o fornecedor que apresentar a proposta com o valor mais baixo,

desde que atenda aos requisitos de qualidade e conformidade com o editai.

• Benefício Econômico: A contratação pelo menor preço visa economizar recursos públicos,

garantindo que os valores pagos pelo fornecimento de gêneros alimentícios sejam adequados ao

orçamento da merenda escolar, sem comprometer a qualidade exigida.

• Cumprimento das Exigências Contratuais: O fornecedor vencedor deverá cumprir todos os

requisitos técnicos e qualitativos, como especificações nutricionais e padrões de higiene e

segurança alimentar. Mesmo que a licitação seja baseada no menor preço, o edital será claro

quanto à qualidade mínima exigida para os gêneros alimentícios.

11.2. Garantia de Qualidade e Conformidade com o PNAE

Embora o critério de menor preço seja escolhido, a qualidade nutricional e a segurança alimentar dos

gêneros alimentícios são aspectos fundamentais para o sucesso da contratação. Por isso, a solução

contratual deve incluir cláusulas rigorosas que garantam que os alimentos entregues atendam aos

seguintes requisitos:

• Qualidade Nutricional:. O fornecimento deve garantir que os gêneros alimentícios atendam às

normas nutricionais estabelecidas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), com

o objetivo de promover uma alimentação saudável e equilibrada para os estudantes.
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• Segurança Alimentar: Os produtos fornecidos devem ser seguros para o consumo, livres de

contaminações, € manipulados de acordo com as normas da Vigilância Sanitária. O fomecedor

deve comprovar c ue seus produtos atendem aos critérios de qualidade sanitária e higiene.

11.3. Quantidades e Frec uéncia de Entrega

A solução contratual dev3 assegurar que as quantidades e a freqüência de entrega dos alimentos sejam

adequadas às necessidiJdes das escolas. O contrato estabelecerá com clareza a freqüência (diária,

semanal, etc.) das entrugas e a quantidade de alimentos por aluno, considerando as necessidades

alimentares dos estudantes.

11.4. Garantia de Fornecmento Pontual

Uma cláusula contratual importante será a garantia de pontualidade nas entregas, com a possibilidade de

penalidades em caso de atraso ou descumprimento dos prazos. Isso assegura que os alimentos estejam

disponíveis para os estuc antes no momento necessário.

11.5. Acompanhamento € Fiscalização da Execução

Para garantir que a exe cução contratual seja realizada de forma eficiente, a Administração Pública

estabelecerá um processD de fiscalização rigoroso, incluindo a verificação da qualidade dos alimentos e o

cumprimento das condições contratuais. O contrato poderá prever auditorias periódicas e a emissão de

laudos técnicos sobre a cualidade dos alimentos entregues.

11.4. Justificativa para a liscolha do Fornecedor

A escolha do fornecedí r será feita com base em critérios técnicos, financeiros e de capacidade

operacional. A qualificaçl o técnica do fornecedor será um fator determinante para garantir que ele tenha

experiência no fornecimsnto de gêneros alimentícios e possa atender às exigências de qualidade

estabelecidas no contrate. Isso inclui:

• Capacidade de /atendimento: O fomecedor deve comprovar sua capacidade de entregar a

quantidade exigidn de alimentos, atendendo ao cronograma de entregas.

• Regularidade Fiscal e Trabalhista: O fornecedor deve estar em dia com suas obrigações fiscais e

trabalhistas, comprovadas por meio de certidões negativas.
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A justificativa para a contratação de gêneros alimentícios para a merenda escolar com base na Lei n°

14.133/2021 deve ressaltar a modalidade de Pregão Eletrônico como a mais adequada, por ser a

modalidade que garante transparência, competitividade e eficiência no processo de aquisição de bens

comuns. O tipo de licitação será o de menor preço, que visa garantir a economia de recursos públicos,

sem prejudicar a qualidade nutricional e a segurança alimentar dos gêneros alimentícios fornecidos.

A solução contratual deve assegurar que os alimentos entregues atendam aos requisitos do PNAE e às

necessidades nutricionais dos alunos, garantindo o cumprimento dos prazos de entrega e das condições

contratuais acordadas.

12. benefícios a SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

O fornecimento de gêneros alimentícios para a merenda escolar visa alcançar diversos benefícios tanto

para os estudantes quanto para a comunidade escolar de forma geral. Esses benefícios são

fundamentais para o desenvolvimento educacional, social e nutricional dos alunos, além de contribuir

para a eficiência na utilização de recursos públicos. A seguir, estão destacados os principais benefícios a

ser12.em alcançados:

12.1. Promoção da Saúde e Nutrição dos Alunos

O principal objetivo do fornecimento de gêneros alimentícios é assegurar que os estudantes recebam

alimentos de qualidade que contribuam para uma alimentação equilibrada e saudável. Os benefícios

incluem:

• Melhora da Nutrição Escolar: A alimentação oferecida deve ser equilibrada, fornecendo nutrientes

essenciais (vitaminas, minerais, proteínas, carboidratos, etc.) para o desenvolvimento físico e

mental dos alunos.

• Prevenção de Deficiências Nutricionais: Ao garantir a oferta de alimentos variados e ricos em

nutrientes, o programa visa combater problemas como a desnutrição, as deficiências vitamínicas e

a anemia entre crianças e adolescentes.

• Promoção da Saúde Pública: Com a oferta de alimentos de qualidade e com um controle

adequado de higiene, promove-se a segurança alimentar e previne-se doenças relacionadas à

alimentação inadequada ou à falta de higiene alimentar.

12.2. Melhora no Desempenho Escolar

Uma alimentação adequada tem impacto direto no desempenho acadêmico dos alunos. Os benefícios

incluem:
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• Aumento da Concentração e Memória: Uma dieta equilibrada contribui para melhor desempenho

cognitivo, favorecendo a memória, a atenção e a concentração dos alunos em saia de aula.

• Redução de Faltas e Atrasos: Ao ter acesso à merenda escolar, os estudantes têm menor risco de

falta de energia, o que pode reduzir a ocorrência de faltas escolares e atrasos, melhorando sua

freqüência escola *.

• Apoio ao Desen\'oIvimento Cognitivo: A alimentação adequada também está relacionada ao

desenvolvimento cognitivo das crianças e adolescentes, fundamental para o aprendizado e o

sucesso escolar.

12.3. Promoção de Equidade Social

A merenda escolar visa garantir que todos os alunos, especialmente aqueles em situação de

vulnerabilidade social, tenham acesso igualitário à alimentação. Os benefícios incluem:

• Redução das Desigualdades Sociais: Ao fornecer alimentação escolar, a gestão pública contribui

para reduzir desigualdades sociais, garantindo que os estudantes de áreas mais carentes tenham

acesso à mesma qualidade de alimentação que os estudantes de regiões mais favorecidas.

• Apoio a Famílias om Situação de Vulnerabilidade: Muitas famílias em situação de vulnerabilidade

dependem da merenda escolar para garantir que seus filhos recebam uma refeição completa e

nutritiva, aliviando a pressão sobre o orçamento familiar.

12.4. incentivo ao Comportamento Alimentar Saudável

Outro benefício importants é o incentivo ao desenvolvimento de hábitos alimentares saudáveis:

• Educação Nutriclcmal: Além de oferecer alimentos saudáveis, a merenda escolar pode incluir

atividades de educação nutricional que orientem os alunos sobre a importância de uma

alimentação balar ceada, ajudando-os a fazer escolhas alimentares mais saudáveis ao longo da

vida.

• Combate à Obesidade Infantil: A oferta de alimentos saudáveis e controlados pode contribuir para

a prevenção da obesidade infantil, uma questão crescente nas escolas, promovendo um estilo de

vida mais saudávc i entre as crianças e adolescentes.

12.5. Fortalecimento da Ir clusão Social e Cultural

O fornecimento de gênerc s alimentícios pode também promover a valorização da cultura alimentar locai e

a inclusão social:

• Valorização da Cu tura Alimentar Local: A inclusão de alimentos típicos e regionais pode promover

o respeito à cultu a alimentar locai, proporcionando aos alunos uma conexão maior com seus

hábitos aiimentare > e tradições.
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• Promoção da Diversidade Alimentar: O fornecimento de diferentes tipos de alimentos pode

introduzir as crianças a uma maior diversidade alimentar, estimulando o aprecio pela variedade de

sabores e alimentos, e promovendo uma dieta mais equilibrada.

12.6. Fortalecimento da Economia Local

A contratação de fornecedores locais de gêneros alimentícios pode gerar benefícios econômicos para a

comunidade local:

• Incentivo ao Comércio Local: O fornecimento de gêneros alimentícios pode ser uma forma de

apoiar a economia local, incentivando a compra de produtos de agricultores, cooperativas e

empresas locais, fortalecendo a cadeia produtiva regional.

• Geração de Empregos: O fornecimento de alimentos também pode gerar empregos e promover o

desenvolvimento econômico nas áreas locais, contribuindo para a melhora das condições de vida

da comunidade.

12.7. Eficiência na Gestão de Recursos Públicos

O fornecimento adequado de gêneros alimentícios também traz benefícios relacionados à gestão pública

e à utilização eficiente dos recursos:

• Uso Eficiente de Recursos Públicos: A gestão adec^uada do fornecimento de merenda escolar

ajuda a otimizar os recursos públicos, garantindo que as compras de alimentos sejam feitas de

maneira transparente e econômica, conforme os princípios da Lei n° 14.133/2021.

• Prevenção de Desperdício de Alimentos: Com uma gestão bem planejada da alimentação escolar,

é possível evitar desperdícios e garantir que os alimentos sejam aproveitados de forma integral.

12.8. Redução de Problemas de Saúde Pública

Além dos benefícios nutricionais e educacionais, o fornecimento de alimentos para a merenda escolar

também pode ter impacto positivo na saúde pública:

• Prevenção de Doenças Relacionadas à Alimentação: Ao garantir alimentos seguros e nutritivos, o

programa pode reduzir a incidência de doenças relacionadas à má alimentação, como doenças

cardiovasculares, diabetes e hipertensão, que afetam a saúde de longo prazo.

• Controle de Doenças infecciosas e Alimentares: A oferta de alimentos seguros e dentro das

normas de higiene também pode ajudar na prevenção de doenças alimentares, como intoxicações

alimentares, que afetam a saúde dos alunos.

O fornecimento de gêneros alimentícios para a merenda escolar traz uma série de benefícios que vão

além da simples oferta de refeições. Ele impacta diretamente no bem-estar nutricional, na saúde e no

desempenho escolar dos estudantes, promovendo a equidade social, a valorização da cultura alimentar e

o fortalecimento da economia local. Além disso, contribui para uma qestão eficiente dos recursos públicos
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J5. declaraçao de viabilidaIde

Esta equipe de planejamento decia a viável esta contratação
16.1 os estudos preliminares evidenciaram .

AREA REQUISITANTE
RESPONSÁVEL

SECRETÁRIA MUNICIPAL OB EDUCAÇÃO Maria Izabeí Santos de Moura

Santa Cecília — PB, 04 de Fevereiro de 2025
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